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Atos da Prefeita

Lei nº 8.707, de 29 de junho de 2016.

Dispõe sobre as diretrizes para a elaboração da Lei
Orçamentária de 2017 e dá outras providências.

A CÂMARA MUNICIPAL DE CAMPOS DOS GOYTACAZES
DECRETA E EU SANCIONO A SEGUINTE LEI:

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1º - Em cumprimento ao disposto no artigo 165, §2º da
Constituição Federal e ao artigo 4º da Lei Complementar nº 101, de 4
de maio de 2000, ficam estabelecidas as Diretrizes Orçamentárias pa-
ra o exercício financeiro de 2017, que compreendem:

I. As diretrizes, prioridades e metas para a Administração Pú-
blica Municipal;
II. A organização e a estrutura do Orçamento Municipal;
III. A administração da dívida e operações de crédito;
IV. As despesas de pessoal;
V. As disposições sobre alterações na legislação tributária do Muni-
cípio;
VI. As Metas e Riscos Fiscais
VII. As disposições finais.

CAPÍTULO I

DAS DIRETRIZES, PRIORIDADES E METAS DA
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL

Art. 2º - Constituem diretrizes gerais para a Administração
Municipal:

I. ampliação da participação da sociedade na gestão das po-
líticas públicas municipais, em especial projetos sociais que visem
promover a garantia dos direitos fundamentais do cidadão;
II. ampliação de instrumentos políticos de controle da ação municipal
pela sociedade civil organizada, através dos Conselhos e entidades
não governamentais, visando a maior transparência dos atos públi-
cos;
III. modernizar os métodos e procedimentos da administração pública
municipal, com vistas à racionalização na alocação de recursos pú-
blicos e ao equilíbrio das contas públicas;
IV. compromisso com a melhoria permanente da gestão pú-
blica municipal, por meio da definição, de um modelo de gestão com-
prometido com resultados, da capacitação e valorização do quadro
funcional da Prefeitura Municipal e do fortalecimento das instituições
públicas municipais.

Art. 3º - Constituem prioridades e metas para o exercício fi-
nanceiro de 2017, as constantes do Anexo I, desta Lei, as quais po-
derão ser alteradas, assim como os demais anexos, em função das
futuras disposições no Plano Plurianual (PPA) de 2014/2017, anexo
este elaborado conforme o Programa de Governo da atual Gestão,
norteado pelos seguintes temas e objetivos estratégicos:

I - Desenvolvimento Estratégico:
a) Desenvolvimento Econômico.

II - Política Social:
a) Proteção Social;
b) Segurança Pública;
c) Habitação;
d) Cultura, Esporte e Lazer;
e) Saúde;
f) Educação.
g) Agricultura

III - Estrutura Urbana:
a) Meio Ambiente;
b) Infraestrutura;
c) Saneamento.

IV - Modernização Administrativa:
a) Gestão do Patrimônio;
b) Gestão Administrativa;
c) Base de Arrecadação Municipal.

CAPÍTULO II

DA ORGANIZAÇÃO E DA ESTRUTURA DO
ORÇAMENTO MUNICIPAL

Art. 4º - A Lei Orçamentária Anual (LOA) será elaborada
conforme as diretrizes, os objetivos e os programas estabelecidos no
Plano Plurianual 2014/2017, e nesta lei, observadas as demais nor-
mas aplicáveis e compreenderá:

I. O Orçamento Fiscal e da Seguridade Social dos Poderes
Legislativo e Executivo, dos Fundos, das Autarquias e das Funda-
ções;
II. O Orçamento de Investimentos das Empresas Públicas e Socieda-
des de Economia Mista, nas quais o Município, direta ou indiretamen-
te, detenha a maioria do capital social com direito a voto.

Parágrafo único - Os quadros de detalhamento dos orça-
mentos específicos da Administração Direta, Indireta e do Legislativo
integrarão a Lei Orçamentária Anual do Município.

Art. 5º - Para fins desta lei, entende-se por:
I. Programa - instrumento de organização da ação governa-
mental, visando à concretização dos objetivos pretendidos, sendo
mensurados por indicadores estabelecidos no Plano Plurianual;
II. Projeto - instrumento que contribui para que se alcance o objetivo
de um programa, envolvendo um conjunto de operações limitadas no
tempo, das quais resulta um produto que concorre para a criação, ex-
pansão ou o aperfeiçoamento da ação de governo;
III. Atividade - instrumento que contribui para que se alcance o ob-
jetivo do programa, envolvendo um conjunto de operações que se
realizam de modo contínuo e permanente, das quais resulte um pro-
duto ou resultado necessário à manutenção da ação de governo;
IV. Operação Especial - despesas que não contribuem para a manu-
tenção das ações de governo, das quais não resulte um produto ou
que não geram contraprestação direta sob a forma de bens e ser-
viços, característicos dos programas de gestão.
V. Subprojeto ou sub-atividade - menor nível de categoria de progra-
mação, sendo utilizado para especificar a localização física de uma
ação ou a etapa de uma determinada ação.
VI. Unidades Gestoras - unidades da Administração Direta e Indireta
do Município, investidas de competência de gerir recursos orçamen-
tários e financeiros, próprios ou sob descentralização, bem como o
Poder Legislativo.

§ 1° - Cada programa identificará as ações necessárias para
atingir os seus objetivos, sob forma de atividades ou projetos, espe-
cificando os respectivos valores, bem como as unidades gestoras res-
ponsáveis pela realização da ação;

§ 2º - As atividades ou projetos poderão ser desdobradas em
subprojetos ou subatividades, especialmente para identificar a locali-
zação física das respectivas atividades ou projetos, com a correspon-
dente definição de valores alocados;

§ 3º - As categorias de programação de que trata esta lei
serão identificadas na LOA: por funções, subfunções, programas, ati-
vidades, projetos e operações especiais, em correspondência com o
estabelecido no Plano Plurianual 2014/2017.

Art. 6º - Os Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social dis-
criminarão as despesas por Unidade Gestora, detalhadas por catego-
ria de programação em nível de projeto ou de atividade, especificando
os grupos de despesa, com suas respectivas dotações, conforme a

seguir discriminados, indicando, para cada categoria, a esfera orça-
mentária, a modalidade de aplicação e a fonte de recursos:

§ 1º- A especificação do grupo de naturezas de despesa,
mencionada no caput deste artigo, obedecerá necessariamente às se-
guintes classificações:
I. Pessoal e encargos sociais - 1;
II. Juros e encargos da dívida - 2;
III. Outras despesas correntes - 3;
IV. Investimentos - 4;
V. Inversões financeiras, incluídas quaisquer despesas referentes à
constituição ou aumento de capital de empresas - 5;
VI. Amortização da dívida - 6;
VII. Reserva do RPPS - 7;
VIII. Reserva de contingência - 9.

§ 2º - As unidades gestoras serão agrupadas em órgãos, as-
sim entendidos como os de maior nível de classificação institucional;

§ 3º - A especificação da modalidade de aplicação mencio-
nada no caput deste artigo, indicará se os recursos serão destinados,
mediante transferência a outras esferas de governo, à administração
municipal indireta, a instituições privadas com ou sem fins lucrativos,
bem como àquelas designadas em leis específicas, obedecendo ne-
cessariamente as seguintes classificações:
I. Transferências ao Governo Federal - 20;
II. Transferências ao Governo Estadual - 30;
III. Transferências aos Governos Municipais ou Indiretas - 40;
IV. Transferências às instituições privadas sem fins lucrativos - 50;
V. Transferências às instituições privadas com fins lucrativos - 60:
VI. Transferências às instituições Multigovernamentais - 70;
VII. Aplicação Direta - 90;
VIII. Aplicação direta decorrente de operações entre órgãos, fundos e
entidades integrantes dos orçamentos fiscal e da seguridade social -
91; e
IX. Reserva de contingência - 99.

§ 4º - As despesas serão identificadas de acordo com a fon-
te de recursos que as financiam, obedecendo a seguinte classifica-
ção:
I. Tesouro - 0100;
II. Alienação de Bens - 0111;
III. Royalties - 0144;
IV. Arrecadação Própria / Administração Indireta - 0210;
V. Transferências - SUS Gestão Plena - 0220;
VI. Convênios Saúde - 0223;
VII. Convênios Outros - 0224;
VIII. Fundo Nacional de Desenvolvimento do Ensino - 0215;
IX. Sistema Único Assistência Social - 0229;
X. FUNDEB Magistério - 0218;
XI. FUNDEB Outros - 0219;
XII. Sistema Único de Saúde - 0214;
XIII. Regime Próprio de Previdência Social - 0103;
XIV. Outras Fontes - 0299;
XV. Alienação de Ativos-0191.

Art. 7º - As Receitas e Despesas discriminadas na Lei de
Orçamento Anual terão por base:
I. A compatibilidade entre as receitas e as despesas, segun-
do as fontes de toda natureza e os valores realizados de acordo com
as alterações de ordem tributário-fiscal, transferências e as novas cir-
cunstâncias do exercício de 2017;
II. A discriminação das despesas, por programas e por natureza de
despesa, expressa em moeda corrente de junho de 2016, vedada a
atualização dos valores;
III. A previsão de despesa para amortização de financiamen-
tos contratados pelo Município;
IV. A harmonização das despesas, de modo a evitar a desarticulação
e a sobreposição de projetos e atividades, por diferentes Unidades
Gestoras da Administração Direta e Indireta com a mesma finalidade.



PODER EXECUTIVO
DIÁRIO OFICIAL

do Município de Campos dos Goytacazes D.O.2 Ano VIII - No- LXX - Poder Executivo - Campos dos Goytacazes
quarta-feira - 13 de julho de 2016

Art. 8º - A Lei Orçamentária Anual discriminará, no mínimo,
em categorias de programação específicas, as dotações destinadas:
I. Ao pagamento de pessoal e encargos;
II. Ao pagamento de encargos e amortização da dívida;
III. Ao pagamento de precatórios judiciais;
IV. As despesas com publicidade, propaganda e divulgação oficial, ex-
cetuando-se as campanhas de utilidade pública que poderão ocorrer
por conta das dotações destinadas aos programas finalísticos;
V. Às despesas relativas à educação e saúde de forma a que sejam
atingidos os limites constitucionais;
VI. Às despesas para atendimento, aos convênios e operações de
crédito pleiteadas, devendo ser identificados os montantes relativos à
contrapartida obrigatória.

Art. 9º - O projeto de Lei Orçamentária Anual que o Exe-
cutivo Municipal encaminhará ao Legislativo será constituído de:
I. Mensagem de lei;
II. Texto da Lei;
III. Consolidação dos quadros orçamentários do Executivo, da Câma-
ra, das Autarquias, das Fundações, dos Fundos Especiais e das Em-
presas Públicas;
IV. Demonstrativo dos recursos a serem aplicados na manutenção e
desenvolvimento do ensino fundamental, para fins do cumprimento do
art. 212 da Constituição Federal e do art. 60, do Ato das Disposições
Constitucionais Transitórias, com redação dada pela Emenda Consti-
tucional nº 14, de 12 de setembro de 1996;
V. Anexos dos orçamentos, fiscal e da seguridade social, discriminan-
do a receita e a despesa na forma definida nesta Lei;
VI. Demonstrativo dos recursos a serem, aplicados em programas de
saúde, para fins do disposto na Emenda Constitucional nº 29 de 13
de setembro de 2000;
VII. Demonstrativo das fontes de recursos por grupos de despesas,
com sua respectiva destinação;
VIII. Quadros atualizados relativos à revisão das metas de arrecada-
ção de receita e expansão da despesa, constantes da Lei de Dire-
trizes Orçamentárias para o exercício a que se refere o orçamento;
IX. Cálculo atualizado da estimativa da margem de expansão das des-
pesas obrigatórias de caráter continuado, explicitando a parcela da
margem apropriada no projeto com as expansões de gastos obriga-
tórios e demonstrando a compatibilidade com os Anexos previstos
nesta Lei.

Parágrafo único - Além de observar as diretrizes estabele-
cidas nesta lei, a alocação dos recursos na lei orçamentária anual se-
rá feita de forma a propiciar o controle dos custos das ações e a ava-
liação dos resultados dos programas de governo.

Art. 10 - Quando na apuração bimestral das receitas muni-
cipais, (excluídas as provenientes dos convênios e as operações de
crédito) for constatado que aquelas não atingiram o valor correspon-
dente, a pelo menos 90% (noventa por cento) da receita prevista para
aquele período, o Prefeito poderá promover, por ato próprio, o con-
tingenciamento das despesas, de forma proporcional ao montante
destinado a cada Programa da Administração Direta e Indireta;

§ 1º - A limitação de empenho e movimentação financeira
far-se-á através de revisão das cotas orçamentárias e financeiras dis-
ponibilizadas, ficando a recomposição dos respectivos montantes su-
jeita ao restabelecimento da receita prevista, ainda que parcialmente;

§ 2º - Não serão objeto do contingenciamento de que trata
este artigo às despesas relativas ao pagamento de pessoal, a juros e
amortização da dívida e as operações de crédito bem como as de-
correntes dos recursos vinculados aos fundos legalmente constituí-
dos.

Art. 11 - A concessão de subvenções sociais pelo Município,
autorizada por lei específica, conforme disposto no artigo 26 da Lei
Complementar 101, deverá:
I. Estar voltada, prioritariamente, para a prestação de servi-
ços essenciais de assistência social, médica, educacional e/ou cultu-
ral, observando-se o que dispõe o art. 17 da Lei 4.320/64;
II. Estar articulada e conjugada com os programas e metas estabe-
lecidas, que constarão no Plano Plurianual 2014/2017, contribuindo
para que seus indicadores sejam alcançados, bem como com as nor-
mas regulamentares pertinentes.

Parágrafo Único - As entidades beneficiadas com subven-
ções sociais deverão prestar contas à entidade concedente, no prazo
máximo de 30 dias contados a partir de seu recebimento, conforme
Instrução Normativa nº 001/2012.

Art. 12 - A destinação de recursos para entidades privadas a
título de "auxílios", prevista no art. 12, § 6º, da Lei nº 4.320, de 17 de
março de 1964, é exclusiva para aquelas sem fins lucrativos, de aten-
dimento direto e gratuito ao público, desde que sejam:
I. Voltadas para o ensino especial, ou representações da co-
munidade escolar das escolas públicas estaduais e municipais de en-
sino pré-escolar, fundamental e médio;
II. Cadastradas junto ao Ministério do Meio Ambiente para recebimen-
to de recursos oriundos de programas ambientais, doados por orga-
nismos internacionais ou agências governamentais estrangeiras;
III. Voltadas para as ações de saúde, prestadas pelas Santas Casas
de Misericórdia, Hospitais Universitários ou por outras entidades sem
fins lucrativos, desde que estejam registradas no Conselho Nacional
de Saúde ou no Conselho Municipal de Saúde;
IV. Signatárias, de contrato de gestão com a administração pública
municipal, não qualificadas como organizações sociais;
V. Consórcios intermunicipais de saúde, constituídos exclusivamente
por entes públicos, legalmente instituídos, signatários de contrato de
gestão com a administração pública federal, estadual ou municipal e
que participem da execução de programas nacionais de saúde;
VI. Qualificadas como instituições de apoio ao desenvolvi-
mento da pesquisa científica e tecnológica, com contrato de gestão,
firmados com órgãos públicos;
VII. Entidades ligadas à área de cultura, esporte e lazer, que tenham
por finalidade promover as potencialidades do Município.

Art. 13 - Na programação da despesa não poderão ser:
I. Fixadas despesas sem que estejam definidas as respecti-
vas fontes de recursos e legalmente instituídas as suas unidades exe-
cutoras;
II. Incluídos projetos ou atividades com a mesma finalidade em mais
de uma Unidade Gestora da Administração Direta e Indireta.

Art. 14 - As emendas ao projeto da Lei Orçamentária com
indicação de recursos provenientes de anulação de dotação, sem pre-
juízo do art. 166, § 3º, da Constituição Federal, não poderão incidir
sobre:
I. Dotações com recursos vinculados a fundos, convênios ou
operações de crédito;
II. Dotações referentes à contrapartida obrigatória dos recursos trans-
feridos voluntariamente pela União ou pelo Estado;

III. Dotações referentes a obras em andamento, paralisadas ou não
concluídas previstas no Orçamento vigente ou nos anteriores da Ad-
ministração Direta ou Indireta.

Art. 15 - Na programação de investimentos em obras da ad-
ministração direta e indireta, considerando o artigo 45 da Lei Com-
plementar nº 101 - Lei de Responsabilidade Fiscal, terão prioridades
os projetos em andamento sobre aqueles a serem iniciados.

Art. 16 - As Unidades Gestoras da Administração Indireta
processarão o empenho e a liquidação das despesas sob sua res-
ponsabilidade de forma descentralizada através do SIAFEM - Sistema
de Administração Financeira dos Estados e Municípios, observados os
limites fixados para cada categoria de programação e respectivos gru-
pos de natureza de despesa, fontes de recursos, modalidade de apli-
cação e indicadores de uso, especificando o elemento de despesa,
cabendo a Administração Direta a forma centralizada, através da Se-
cretaria de Fazenda.

Parágrafo único - Excetuam-se do procedimento a que se
refere o caput deste artigo, as despesas relativas a pessoal e encar-
gos; pagamento de serviços de fornecimento de água e esgotamento
sanitário, de energia elétrica e de telefonia; e as despesas com alu-
guéis de imóveis, que serão descentralizadas a partir da Nota de Cré-
dito, sendo executadas pela Secretaria de Fazenda, nos termos do
Decreto 34, de 17 de fevereiro de 2009.

Art. 17 - O Poder Legislativo encaminhará ao Poder Execu-
tivo, sua proposta orçamentária, até o dia 30 (trinta) de julho, obser-
vado o disposto na Emenda Constitucional nº 25, de 14 de fevereiro
de 2000, na Lei Complementar nº 101, de 04 de maio de 2000 e na
Portaria nº 42, de 14 de abril de 1999 do Ministério do Planejamento,
Orçamento e Gestão, que será incluída no projeto de Lei Orçamen-
tária Anual do Município para o exercício de 2017.

Parágrafo único - O Poder Legislativo, nos termos que dis-
puser a Lei Orçamentária Anual, poderá abrir créditos adicionais su-
plementares e/ou remanejar, até o limite de 50% (cinquenta por cen-
to), do orçamento fixado pelo Poder Executivo.

Art. 18 - O Poder Executivo, nos termos que dispuser a Lei
Orçamentária, poderá abrir créditos adicionais suplementares, obser-
vando o limite de 50% (cinquenta por cento) da proposta orçamentária
e as demais prescrições Constitucionais, visando:
I. Criar, quando for o caso, natureza de despesa em cate-
goria de programação já existente;
II. Incorporar valores que excedam às previsões constantes
da Lei Orçamentária do ano 2017, em decorrência de fatores econô-
micos verificados durante o exercício financeiro ou decorrente de re-
cursos oriundos de convênios, operações de crédito ou termos con-
gêneres, originalmente não previstos, que se enquadrem nas catego-
rias já existentes;
III. Movimentar internamente o Orçamento, quando as dotações exis-
tentes se mostrarem insuficientes para a realização de determinadas
despesas, não podendo ser utilizadas como fonte de recursos, aque-
las relativas à execução de obras ainda não concluídas;
IV. Utilizar como fonte de recurso o superávit financeiro apurado no
Balanço patrimonial de 2015, bem como o saldo financeiro apurado
nas contas dos fundos, dos convênios ou termos congêneres, cujas
aplicações são vinculadas; o excesso de arrecadação verificado no
conjunto das receitas pelo município e o produto das operações de
crédito;
V. Suplementar mediante transposição, remanejamento ou transferên-
cia, de forma a atender as necessidades da administração.

§ 1º - As alterações nos valores consignados a cada projeto
ou atividade deverão corresponder equivalentes ajustes nas metas fí-
sicas programadas, atentando-se para suas repercussões sobre o que
dispuser no Plano Plurianual 2014/2017;

§ 2º - Deverá ser incluída na proposta orçamentária, dotação
global com título de Reserva de Contingência, no limite de até 1 %
(um por cento) da Receita Corrente Líquida estimada para o exercício,
cujos recursos serão utilizados para atender a passivos contingentes,
bem como a outros riscos e eventos fiscais imprevistos;

Art. 19 - A criação, expansão ou aperfeiçoamento de ação
governamental que acarrete aumento de despesa, observará o dispos-
to nos artigos 16 e 17 da Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de
2000, considerando-se despesa irrelevante, para fins de aplicação do
referido dispositivo, as despesas cujo valor não ultrapasse o limite fi-
xado no artigo 24, incisos I e II da Lei nº 8.666, de 21 de junho de
1993, com suas alterações posteriores.

Art. 20 - O Poder Executivo estabelecerá até 30 (trinta) dias
após a publicação da Lei Orçamentária Anual para o exercício de
2017:
I. A programação financeira e o cronograma de desembolso
mensal orçamentário e financeiro;
II. As metas bimestrais de arrecadação de receitas municipais com a
especificação, em separado;
III. Plano de ação contendo as medidas de combate à evasão e à
sonegação fiscal, a quantidade e os valores das ações ajuizadas para
a cobrança da dívida ativa, bem como à evolução dos créditos tribu-
tários passíveis de cobrança administrativa e ampliação da base con-
tributiva.

Art. 21 - O orçamento da seguridade social compreenderá as
dotações destinadas a atender às ações de saúde, previdência e as-
sistência social, obedecendo ao disposto nos artigos 167, inciso XI,
194, 195, 196, 199, 200, 201, 203, 204, e 212, § 4º, da Constituição
Federal, e contará, dentre outros, com recursos provenientes:
I. Das contribuições sociais previstas na Constituição, exceto
a de que trata o art. 212, § 5º e as destinadas por lei às despesas do
orçamento fiscal;
II. Da contribuição para o fundo de previdência social do servidor mu-
nicipal, que será utilizada para despesas com encargos previdenciá-
rios do município;
III. Do orçamento fiscal; e,
IV. Das demais receitas próprias e vinculadas dos órgãos, fundos e
entidades, cujas despesas integram, exclusivamente, este orçamento.

§ 1º - A destinação de recursos para atender a despesas
com ações e serviços públicos de saúde e de assistência social obe-
decerá ao princípio da descentralização.

§ 2º - Os recursos provenientes das contribuições sociais de
que trata o art. 195, incisos I e II da Constituição Federal, no projeto
de lei orçamentária e na respectiva lei, não se sujeitarão à desvin-
culação.

Art. 22 - A proposta orçamentária incluirá os recursos neces-
sários ao atendimento:

I - do reajuste dos benefícios da seguridade social de forma
a possibilitar o atendimento do disposto no art. 7º, inciso IV, da Cons-
tituição Federal; e,

II - da aplicação mínima em ações e serviços públicos de
saúde, em cumprimento ao disposto na Emenda Constitucional nº 29,
de 13 de setembro de 2000.

Parágrafo único - Para efeito do disposto no inciso II deste
artigo, consideram-se aplicações em ações e serviços públicos de
saúde a totalidade das dotações da Secretaria de Saúde, deduzidos
os gastos do Fundo Municipal de Saúde.

CAPÍTULO III

DA ADMINISTRAÇÃO DA DÍVIDA E DAS OPERAÇÕES
DE CRÉDITO

Art. 23 - A administração da dívida pública municipal interna
ou externa terá por objetivo principal a minimização de custos e a via-
bilização de fontes alternativas de recursos para o tesouro municipal.

Art. 24 - Na Lei Orçamentária para o exercício de 2017, as
despesas com amortização, juros e demais encargos da dívida serão
fixadas com base nas operações de crédito contratadas ou em pers-
pectiva de contratação, respeitados os parâmetros estabelecidos na
Lei Complementar nº 101 - Lei de Responsabilidade Fiscal e a com-
patibilidade com o Anexo de Metas.

Art. 25 - Somente poderão ser incluídas nos projeto de lei
orçamentária dotações relativas a operações de crédito contratadas,
ou cujas cartas consultas tenham sido encaminhadas pela Secretaria
de Fazenda, até 30 de julho de 2016, observados o disposto nos ar-
tigos 32 e 33 da Lei Complementar nº 101, de 04 de maio de 2000.

CAPÍTULO IV

DAS DISPOSIÇÕES RELATIVAS ÀS DESPESAS DE PESSOAL

Art. 26 - É vedada a inclusão na Lei Orçamentária Municipal
de recurso para pagamento, a qualquer título, de servidor da Admi-
nistração Pública Municipal Direta ou Indireta, empregado de empresa
pública ou de sociedade de economia mista, por serviços de consul-
toria e/ou assessoria, inclusive os custeados com recursos provenien-
tes de convênios, acordos, ajustes ou instrumentos congêneres, firma-
dos com órgãos ou entidades de direito público ou privado.

Art. 27 - Para efeito do disposto nos artigos 37, V e X, e
169, § 1º, inciso II da Constituição Federal, bem como a Lei Com-
plementar nº 101, de 04 de maio de 2000, fica estabelecido que:
I. A contratação dos cargos ou empregos de provimento efe-
tivo ou em comissão, somente ocorrerá se existirem cargos vagos a
preencher, e prévia dotação orçamentária para atender à referida des-
pesa, estabelecido no artigo 136, caput da Lei Orgânica Municipal;
II. Em caso de interesse público, o Município poderá contra-
tar pessoal em caráter temporário, nos termos do disposto no artigo
37, inciso IX, da Constituição Federal;
III. Serão concedidas aos servidores, as vantagens constantes do Estatuto
dos Funcionários Públicos Municipais e dos Planos de Cargos e Salários,
bem como o disposto na Lei Orgânica Municipal, no que couber;
IV. Ficam os Poderes autorizados a reformular os Planos de Cargos,
Carreira e Salários, promovendo as adequações necessárias, bem co-
mo, a realização de concursos públicos de forma a manter a quali-
dade dos serviços prestados aos munícipes;
V. Serão contabilizadas como “outras despesas de pessoal”
aquelas relativas a contratos de terceirização da mão-de-obra neces-
sária à substituição de servidores ou empregados públicos.
VI. Fica o Poder Executivo autorizado a providenciar as adequações
devidas, nas carreiras dos cargos de Agente Administrativo; Atendente
de Consultório Dentário; Auxiliar de Serviços Gerais, Auxiliares de Se-
cretaria e dos Animadores Culturais sem prejuízo do disposto no in-
ciso IV do presente artigo.

§ 1º - Não se considera como substituição de servidores e em-
pregados públicos, para efeito do inciso V, os contratos de terceirização
relativos à execução indireta das atividades que, simultaneamente:

I - sejam acessórias, instrumentais ou complementares aos
assuntos que constituem área de competência legal do órgão ou en-
tidade, na forma de regulamento;

II - não sejam inerentes a categorias funcionais abrangidas
por plano de cargos do quadro de pessoal do órgão ou entidade, sal-
vo expressa disposição legal em contrário, ou sejam relativas a cargo
ou categoria extintos, total ou parcialmente;

III - não caracterizem relação direta de emprego;
IV - sejam relacionadas ao asseio, conservação e limpeza.
§ 2º - Fica vedada a realização de serviços extraordinários,

quando a despesa de pessoal extrapolar o limite prudencial de 51,3%
(cinquenta e um inteiros e três décimos por cento) da Receita Cor-
rente Liquida, exceto nos casos de relevante interesse público, espe-
cialmente aqueles voltados para as áreas de segurança e saúde, que
estejam em situações de risco ou prejuízo para a sociedade.

Art. 28 - Os Poderes Executivo e Legislativo terão como ba-
se para elaboração das despesas de pessoal a folha de junho de
2016, incluindo-se as despesas decorrentes da revisão geral, a serem
concedidas aos servidores municipais, de acordo com o artigo 36 des-
ta Lei, alterações no Plano de Cargos e Salários e expansão do qua-
dro de pessoal.

Art. 29 - A concessão de qualquer vantagem ou aumento de
remuneração além dos índices inflacionários, a criação de cargos ou
alteração de estrutura de carreira, bem como, a admissão de pessoal,
a qualquer título, pelos poderes, só poderá ser efetivada se houver
prévia dotação orçamentária suficiente para atender às projeções de
despesas até o final do exercício; obedecidos os limites constitucio-
nais vigentes, bem como o disposto na Lei Complementar n º 101, de
04 de maio de 2000 no que couber.

Art. 30 - O Regime próprio de Previdência dos Servidores
Públicos de Campos, observará as normas constantes da legislação
federal pertinente, em especial a Lei Federal nº 9.717/98 e as dis-
ponibilidades orçamentárias e financeiras do Município de Campos
dos Goytacazes.

Art. 31 - As remunerações, proventos e pensões dos servi-
dores ativos e inativos dos Poderes Executivo e Legislativo, bem co-
mo das autarquias e fundações públicas municipais, serão revistos na
forma do inciso X do art. 37 da Constituição Federal.

CAPÍTULO V

DAS DISPOSIÇÕES SOBRE ALTERAÇÕES DA LGISLAÇÃO
TRIBUTÁRIA DO MUNICÍPIO

Art. 32 - A revisão tributária e os incentivos fiscais serão pro-
postos ao Prefeito pela Procuradoria Geral do Município, acompanha-
dos de parecer técnico da Secretaria Municipal de Fazenda.
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Art. 33 - Na formulação de suas propostas, à Procuradoria
Geral e a Secretaria de Fazenda levarão em consideração, dentre ou-
tros, os seguintes fatores:
I. Justiça fiscal;
II. Incentivo a setores emergentes do sistema econômico,
com prioridade para as micro e pequenas empresas;
III. Revisão de alíquotas de setores mais ou menos dinâmi-
cos da economia, em função da reconversão do sistema produtivo e
das conjunturas econômicas específicas;
IV. Prioridade na execução das Leis Municipais que disponham sobre
incentivos e benefícios fiscais para a geração de empregos;
V. Aperfeiçoamento do sistema de formação, tramitação e julgamento
de processos administrativos, visando a sua racionalização, simplifica-
ção e agilização;
VI. Mecanismos que visem à modernização, à agilização da cobrança,
à arrecadação, fiscalização e demais aspectos de gestão tributária.

Art. 34 - Ocorrendo alteração na legislação tributária, poste-
rior ao encaminhamento do Projeto de Lei Orçamentária Anual à Câ-
mara Municipal que implique em aumento da arrecadação, decorrente
de aumento de alíquotas ou da criação de novas receitas não con-
templadas no projeto, ficará o Poder Executivo autorizado a incorporá-
las ao Orçamento através da abertura de créditos adicionais.

Art. 35 - Qualquer projeto de lei que conceda ou amplie in-
centivos ou benefícios de natureza tributária ou financeira, que gere
efeitos sobre a receita estimada para o orçamento do ano de 2016,
somente será aprovado caso indique, fundamentadamente, a estima-
tiva de renúncia fiscal acarretada, devendo ainda estar acompanhado
da:
I. Estimativa do impacto orçamentário-financeiro no exercício
em que deva iniciar sua vigência e nos dois subsequentes;
II. Medida de compensação do período mencionado no caput deste
artigo, por meio de aumento de receita, proveniente da elevação de
alíquotas, ampliação da base de cálculo, majoração, criação de tributo
ou contribuição.

Art. 36 - Na estimativa das receitas do Projeto de Lei Or-
çamentária poderão ser consideradas as propostas de alterações na
legislação tributária e das contribuições que sejam objeto de projeto
de lei já enviado ao Legislativo, desde que identificadas às despesas
que correrão à conta dos respectivos recursos.

Parágrafo único - Caso as alterações não sejam aprovadas,
ou o sejam parcialmente até o envio do Projeto de Lei Orçamentária
para sanção pelo Prefeito, as despesas de que tratam este artigo de-
verão ser canceladas, mediante decreto, até 30 (trinta) dias após a
publicação da lei pelo Executivo.

CAPÍTULO VI

DAS METAS E RISCOS FISCAIS

Art. 37 - Integram esta Lei os Anexos de Metas e Riscos
Fiscais, estabelecidos pelos §§ 1º, 2º e 3º do Art. 4º da Lei Com-
plementar nº 101/2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal).

Parágrafo único - A elaboração do Projeto de Lei e a exe-
cução da Lei Orçamentária Anual, para o exercício financeiro de 2017,
deverão levar em conta as metas de resultado primário e nominal es-
tabelecidas no Anexo de Metas Fiscais constante desta Lei.

Art. 38 - Estão discriminados em anexo que integra esta Lei,
os Riscos Fiscais, onde são avaliados os passivos contingentes e ou-
tros riscos capazes de afetar as contas públicas.

CAPÍTULO VII

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

SEÇÃO I

Art. 39 - A Lei Orçamentária Anual de 2017 somente incluirá
dotações para o pagamento de precatórios cujos processos conte-
nham certidão de trânsito em julgado da decisão e pelo menos um
dos seguintes documentos:
a) certidão de transito em julgado dos embargos à execu-
ção;
b) certidão de que não tenham sido opostos embargos ou qualquer
impugnação aos respectivos cálculos.

Art. 40 - A inclusão de dotações na lei orçamentária de 2017
para o pagamento de precatórios parcelados, tendo em vista o dis-
posto no art. 78 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias,
far-se-á de acordo com os seguintes critérios:
I. Os créditos individualizados por beneficiário, cujo valor for
superior a 30 (trinta) salários-mínimos, serão objeto de parcelamento
em até 10 (dez) parcelas iguais, anuais e sucessivas, estabelecendo-
se que o valor de cada parcela não poderá ser inferior a esse valor,
excetuando-se o resíduo, se houver;
II. Os precatórios originários de desapropriação de imóvel residencial do
credor, desde que comprovadamente único à época da imissão na posse,
cujos valores individualizados sejam iguais ou superiores ao limite disposto
no inciso I, serão divididos em duas parcelas, iguais e sucessivas, esta-
belecendo-se que o valor de cada parcela não poderá ser inferior a 100
(cem) salários-mínimos, excetuando-se o resíduo, se houver.

Art. 41 - A Procuradoria Geral do Município organizará a re-
lação dos débitos constantes de precatórios judiciários inscritos e
atualizados pelo Poder Judiciário até 1º de julho de 2016, para serem
incluídos na proposta orçamentária de 2017, conforme determina o
art. 100, § 1º, da Constituição Federal, discriminando-os por órgãos
da administração direta, autarquias e fundações, e por grupo de na-
tureza de despesas, conforme detalhamento constante do art. 4º des-
ta lei, especificando o número da ação originária, a data do ajuiza-
mento da ação originária, quando ingressada após 31 de dezembro
de 1999, o número do precatório, o tipo da causa julgada, a data do
requisitório de pagamento, o nome do beneficiário, o valor do preca-
tório a ser pago, a data do transito em julgado e o número da Vara
ou Comarca de origem.

§ 1º - As informações previstas neste artigo serão encaminhadas,
já certificadas e consolidadas, até 31 de julho de 2016 para o Gabinete da
Prefeita e para a Secretaria de Controle Orçamentário e Auditoria;

§ 2º - As entidades devedoras componentes da Administra-
ção Pública Indireta terão o mesmo prazo previsto no §1º para infor-
mar ao Gabinete da Prefeita e à Secretaria de Controle Orçamentário
e Auditoria acerca dos débitos judiciais a serem adimplidos a conta
de seus respectivos orçamentos.

Art. 42 - Os valores devidos serão individualizados por au-
tor/beneficiário do crédito, indicando CPF e CNPJ do Ministério da Fa-
zenda e atualizados pelo IPCA-E/IBGE.

Art. 43 - Em no máximo 30 dias após a publicação da Lei
Orçamentária Anual, a Procuradoria disponibilizará a relação dos pre-
catórios, em ordem cronológica de pagamentos, conforme estabeleci-
do no art. 100 da Constituição Federal, especificando, no mínimo, o
número do precatório, o número da ação originária, o tipo da causa, a
natureza da despesa e os respectivos valores a serem pagos.

Art. 44 - A elaboração do projeto, a aprovação e a execução
da lei orçamentária de 2017, deverão ser realizadas de modo a evi-
denciar a transparência na gestão fiscal, observando-se o princípio da

publicidade e permitindo amplo acesso da sociedade a todas as in-
formações relativas a cada uma dessas etapas, nos termos dos ar-
tigos 48 e 49 da lei Complementar nº 101 de 04 de maio de 2000.

Parágrafo único - Para atender ao disposto neste artigo,
competirá ao Poder Executivo divulgar, por intermédio da Internet, as
seguintes informações:

I. As estimativas de receitas de que trata o artigo 12, § 3º,
da Lei Complementar nº 101 de 04 de maio de 2000;
II. A Lei Orçamentária aprovada, inclusive em versão simplificada,
seus anexos, a programação constante do detalhamento das ações e
as informações complementares;
III. A execução orçamentária com o detalhamento das ações;
IV. Relatórios resumidos da execução Orçamentária, bimestralmente e
o Relatório de Gestão Fiscal, quadrimestralmente;
V. A Lei do Plano Plurianual 2014/2017;
VI. Prestação de Contas Anual.

Art. 45 - Os custos unitários de materiais e serviços de
obras executadas com recursos dos orçamentos do Município não po-
derão ser superiores, àqueles constantes da Tabela da EMOP (Em-
presa Municipal de Obras Públicas do Rio de Janeiro).

Parágrafo único - Somente em condições especiais, devida-
mente justificadas em relatório técnico circunstanciado, aprovado pela
autoridade competente, poderão os respectivos custos ultrapassar o li-
mite fixado no caput deste artigo, sem prejuízo da avaliação dos ór-
gãos de controle interno e externo.

Art. 46 - A Lei orçamentária conterá dispositivo que autorize
o Poder Executivo realizar operações de crédito por antecipação de
receita (ARO) e para o refinanciamento da dívida.

Art. 47 - O desembolso dos recursos financeiros correspon-
dentes aos créditos orçamentários do Poder Legislativo, será feito até
o dia 20 de cada mês, sob a forma de duodécimos.

Art. 48 - Se o projeto de lei Orçamentária não for sancio-
nado pela Prefeita até 31 de dezembro de 2016, a programação dele
constante poderá ser executada por duodécimos mensais, até sua
efetiva sanção.

Art. 49 - A reabertura dos créditos especiais, conforme dis-
posto no art. 167, § 2º, da Constituição Federal, será efetivada atra-
vés de Decreto, obedecendo, o prazo de 30 dias após a publicação
da Lei Orçamentária Anual, sendo a fonte de recursos identificada co-
mo saldo financeiro de exercício anterior, independente da receita à
conta da qual os créditos foram abertos.

Art. 50 - As entidades privadas beneficiadas com recursos
públicos, a qualquer título, submeter-se-ão à fiscalização do Poder
concedente, com a finalidade de verificar o cumprimento de metas e
objetivos para os quais receberam os recursos, sendo as parcelas
subsequentes liberadas somente mediante a prestação de contas re-
lativa ao gasto da parcela anterior.

Art. 51 - Ficam os Poderes: Executivo e Legislativo, autori-
zados a contribuir para o custeio de despesas de competência da
União e do Estado, mediante convênio, acordo, ajuste ou termo con-
gênere.

Art. 52 - Fica o Chefe do Poder Executivo autorizado a rever o
anexo I, de metas e prioridades e anexo VI, de riscos fiscais, quando da
elaboração da Lei Orçamentária Anual para o exercício de 2017.

Art. 53 - Compete a Secretaria Municipal de Controle Orçamen-
tário e Auditoria, fiscalizar o fiel cumprimento integral da presente Lei.

Art. 54 - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPOS DOS GOYTACA-
ZES, 29 de junho de 2016.

Rosinha Garotinho
- Prefeita -

(Republicada por ter saído com incorreção)

Id: 1969908
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Lei nº 8.712, de 29 de junho de 2016.

Dispõe sobre a criação, estruturação e funcionamen-
to da Agência Reguladora de Serviços Públicos De-
legados do Município de Campos dos Goytacazes -
ARSEP - CAMPOS e dá outras providências.

A CÂMARA MUNICIPAL DE CAMPOS DOS GOYTACAZES
DECRETA E EU SANCIONO A SEGUINTE LEI:

CAPÍTULO I

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 1° - Fica criada a Agência Reguladora de Serviços Pú-
blicos Delegados do Município de Campos dos Goytacazes - ARSEP -
CAMPOS, sob a forma de autarquia especial, com personalidade ju-

rídica de Direito Público e plena autonomia administrativa, técnica e
financeira.

Parágrafo único - A natureza de autarquia especial conferida
à Agência é caracterizada por independência decisória, autonomia ad-
ministrativa, orçamentária e financeira.

Art. 2° - A Agência Reguladora de Serviços Públicos Dele-
gados do Município de Campos dos Goytacazes - ARSEP-CAMPOS,
tem por finalidade exercer o poder regulatório, acompanhando, con-
trolando e fiscalizando as concessões e permissões de serviços pú-
blicos nos quais o Município figure, por disposição legal ou pactual,
com o Poder Concedente ou Permitente.

Art. 3° - No exercício de suas atividades, pugnará a Agência
Reguladora de Serviços Públicos Delegados do Município de Campos
dos Goytacazes - ARSEP-CAMPOS pela garantia dos seguintes prin-
cípios fundamentais:

I - prestação pelos concessionários ou permissionários, de
serviço adequado ao pleno atendimento dos usuários, tanta qualitativa
quanta quantitativamente;

II - a existência de regras claras, inclusive sob o ponto de
vista tarifário, com vistas à manutenção do equilíbrio econômico-finan-
ceiro dos contratos;

III - estabilidade nas relações envolvendo o Poder Conceden-
te, concessionários e usuários, no interesse de todas as partes en-
volvidas;

IV - proteção dos usuários contra práticas abusivas e mono-
polistas;

V - a expansão dos sistemas, o atendimento abrangente da
população, a otimização ao uso dos bens coletivos e a modernização
a aperfeiçoamento dos serviços prestados.

Art. 4° - Compete à Agência Reguladora de Serviços Públi-
cos Delegados do Município de Campos dos Goytacazes - ARSEP-
CAMPOS, observadas as disposições legais e pactuais pertinentes:
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I - zelar pelo fiel cumprimento da legislação e dos contratos
de concessão ou permissão de serviços públicos relativos à esfera de
suas atribuições;

II - dirimir, como instância administrativa definitiva, conflitos
envolvendo o Poder Concedente ou Permitente, os concessionários ou
permissionários de serviços públicos e os respectivos usuários;

III - dirimir os pedidos de revisão de tarifas de serviços pú-
blicos concedidos ou permitidos;

IV - fiscalizar, diretamente ou mediante delegação, os aspec-
tos técnico, econômico, contábil e financeiro, sempre nos limites es-
tabelecidos em normas legais, regulamentares ou pactuais, os contra-
tos de concessão ou permissão de serviços públicos, aplicando dire-
tamente as sanções cabíveis;

V - expedir resoluções e instruções tendo por objetivo os
contratos submetidos a sua competência, inclusive fixando prazos pa-
ra cumprimento de obrigações por parte das concessionárias e per-
missionárias, voluntariamente ou quando instada por conflito de inte-
resses;

VI - determinar diligências junto ao Poder Concedente, con-
cessionárias, permissionários e usuários dos serviços, podendo para
tanto ter amplo acesso aos dados e informações relativos aos con-
tratos de sua competência;

VII - promover estudos sobre a qualidade dos serviços pú-
blicos concedidos e permitidos com vistas à sua maior eficiência;

VIII - contratar serviços técnicos, vistorias, estudos, auditorias
ou exames necessários ao exercício das atividades de sua competên-
cia com entes públicos ou privados;

IX - dar publicidade às suas decisões;
X - aprovar seu regimento interno, bem assim a proposta de

seu orçamento, a ser incluída no orçamento global do Poder Execu-
tivo.

§ 1° - O exercício das atividades de regulação e controle da
prestação dos serviços far-se-á segundo os dispositivos desta lei e
dos seus regulamentos, das demais normas legais pertinentes, bem
como dos contratos e demais instrumentos de delegação.

§ 2° - Para o exercício de suas atribuições, poderá a Agên-
cia, valer-se de meios próprios ou contratados e ainda, obedecida a
legislação, celebrar contratos de direito público ou convênios com ou-
tros entes administrativos, mesmo de outras esferas federativas, e
com organismos internacionais de cooperação.

§ 3° - A Agência poderá exercer as funções de regulação e
fiscalização de serviços públicos delegados de titularidade de outros
entes da Federação, que lhe sejam delegadas mediante convênio es-
pecífico.

CAPÍTULO II

DO PATRIMÔNIO E DAS RECEITAS

Art. 5° - A autonomia financeira da Agência Reguladora de
Serviços Públicos Delegados do Município de Campos dos Goytaca-
zes - ARSEP-CAMPOS será assegurada pelas seguintes fontes de re-
cursos:

I - recursos oriundos da cobrança de taxa de regulação cria-
da por esta Lei;

II - dotações orçamentárias atribuídas pelo Município em
seus orçamentos, bem como créditos adicionais;

III - o produto da execução de sua dívida ativa;
IV - o produto da venda de publicações, material técnico, da-

dos e informações e, ainda, as oriundas de inscrição em cursos, pa-
lestras e outros eventos que venha a promover;

V - os valores decorrentes da aplicação de multas pecuniá-
rias aos concessionários ou permissionários, ao poder concedente (ou
titular) do serviço ou aos usuários;

VI - doações, legados, subvenções e contribuições de qual-
quer natureza;

VII - valores resultantes de convênios firmados com outros
órgãos de direito público ou entidades privadas, nacionais ou estran-
geiras;

VIII - recursos provenientes de convênio, acordos ou contra-
tos que vierem a celebrar;

IX - produto das aplicações financeiras de seus recursos;
X - recursos de outras fontes e eventuais;
§ 1° - Todos os recursos mencionados no caput deverão ser

creditados diretamente à Agência, para a sua direta gestão orçamen-
tária e financeira.

§ 2° - Os valores pertencentes à Agência Reguladora de Ser-
viços Públicos Delegados do Município de Campos dos Goytacazes -
ARSEP-CAMPOS, uma vez apurados administrativamente e não pa-
gos no prazo estipulado, serão inscritos na dívida ativa da própria
Agência.

§ 3° - A inscrição na dívida ativa da Agência servirá de título
executivo para cobrança administrativa ou judicial.

CAPÍTULO III

DO CONSELHO DIRETOR

Art. 6° - O Conselho Diretor da Agência Reguladora de Ser-
viços Públicos Delegados do Município de Campos dos Goytacazes -
ARSEP-CAMPOS é o seu órgão deliberativo superior, incumbindo-lhe
exercer as competências previstas nesta Lei, conforme dispuser o seu
regimento interno.

Parágrafo único - Compete privativamente ao Conselho Di-
retor o exercício das competências previstas nos incisos II, III, V e X,
do artigo 4° desta Lei.

Art. 7° - O Conselho Diretor da Agência Reguladora de Ser-
viços Públicos Delegados do Município de Campos dos Goytacazes -
ARSEP-CAMPOS será formado por 3 (três) Conselheiros indicados
pelo Prefeito Municipal, cabendo a um deles a Presidência do Con-
selho, também por indicação do Prefeito Municipal.

§ 1° - Os Conselheiros deverão satisfazer simultaneamente
as seguintes condições:

I - ser brasileiro;
II - possuir ilibada reputação e insuspeita idoneidade moral;
III - ter notável saber jurídico ou econômico ou de adminis-

tração ou técnico em área específica sujeita ao exercício do Poder
Regulatório da Agência Reguladora de Serviços Públicos Delegados
do Município de Campos dos Goytacazes - ARSEP-CAMPOS, eviden-
ciado por experiência profissional;

IV - não participar com sócio acionista ou quotista do capital
de empresa submetida efetiva ou potencialmente à jurisdição da
Agência Reguladora de Serviços Públicos Delegados ao Município de
Campos dos Goytacazes - ARSEP-CAMPOS;

V - não ter relação de parentesco por consanguinidade ou
afinidade, em linha direta ou colateral até o segundo grau, com di-
rigente, administrador ou conselheiro de empresas submetidas efetiva
ou potencialmente à jurisdição da Agência Reguladora de Serviços
Públicos Delegados ao Município de Campos dos Goytacazes - AR-
SEP-CAMPOS, ou com pessoa que detenha mais de 1% (um por
cento) de seu capital.

§ 2° - Os Conselheiros deverão apresentar certidões nega-
tivas dos Distribuidores Cíveis e Criminais e dos Cartórios de Títulos
e Documentos.

Art. 8° - É ainda vedado ao Conselheiro, sob pena de perda
do mandato:

I - exercer qualquer cargo ou função de controlador, diretor,
administrador, gerente, preposto, mandatário ou consultor de empresa
submetida efetiva ou potencialmente à jurisdição da Agência Regula-
dora de Serviços Públicos Delegados do Município de Campos dos
Goytacazes - ARSEP-CAMPOS;

II - receber a qualquer título quantias, descontos, vantagens
ou benefícios de empresas concessionárias ou permissionárias de ser-
viços públicos;

III - ser sócio quotista ou acionista de empresa concessioná-
ria ou permissionária de serviços públicos;

IV - manifestar-se publicamente, salvos nas sessões do Con-
selho Diretor, sobre assunto submetido à Agência Reguladora de Ser-
viços Públicos Delegados do Município de Campos dos Goytacazes -
ARSEP-CAMPOS, ou que pela sua natureza, possa vir a ser objeto
de apreciação pela mesma.

Art. 9° - Até 12 (doze) meses após deixar o cargo, seja pelo
término do mandato pela desistência ou destituição do cargo, é ve-
dado ao ex-Conselheiro do Conselho Diretor da ARSEP-CAMPOS:

I - representar qualquer pessoa ou interesse perante a Agên-
cia;

II - deter participação, exercer cargo ou função em organi-
zação sujeita à regulação da Agência;

III - utilizar em benefício próprio, informações privilegiadas
obtidas em decorrência do cargo exercido.

Parágrafo único - A infringência ao disposto neste artigo su-
jeitará o ex-Conselheiro a uma multa de 100.000 (cem mil) UFIR-RJ
cobrável pela ARSEP-CAMPOS, pela via executiva, sem prejuízo de
outras sanções cíveis, administrativas ou criminais porventura cabí-
veis.

Art. 10 - Os cargos de Conselheiro serão de dedicação ex-
clusiva, vedada qualquer acumulação que não as constitucionalmente
admitidas.

Art. 11 - O mandato dos Conselheiros será de 03 (três)
anos, admitida uma única recondução.

§ 1° - Os Conselheiros, no ato da posse, anualmente e ao
fim dos respectivos mandatos, apresentarão o último Imposto de Ren-
da contendo a declaração de bens.

§ 2° - A posse dos Conselheiros implica em prévia assinatura
do termo de compromisso, cujo conteúdo espelhará o constante dos
incisos IV e V do § 1° do art. 7° e nos incisos I a III do art. 9° e,
todos desta Lei.

Art. 12 - As deliberações do Conselho Diretor serão tomadas
em sessão pública e, devidamente fundamentadas, publicadas no Diá-
rio Oficial do Município de Campos dos Goytacazes.

Parágrafo único - Facultar-se-á a participação ativa nas de-
liberações do Conselho, sem direito a voto, e objetivando a defesa
dos respectivos interesses em questões específicas, de prepostos ou
representantes do Poder Concedente ou Permitente, dos concessio-
nários, aos permissionários, dos usuários e dos municípios envolvidos,
conforme dispuser o respectivo regimento interno.

Art. 13 - Uma vez nomeado, o Conselheiro só perderá o car-
go em caso de renúncia, de condenação judicial transitada em julgado
ou de processo administrativo disciplinar ou ainda por decisão da

maioria simples da Câmara dos Vereadores do Município de Campos
dos Goytacazes em processo de iniciativa do Prefeito do Município ou
do próprio Conselho Diretor em que lhe seja assegurada ampla de-
fesa.

Art. 14 - No caso de vacância do cargo de Conselheiro, pro-
cederá o Prefeito a nova indicação de nome, exclusivamente pelo pra-
zo que faltar à complementação do respectivo mandato, observada a
parte final do caput do artigo 7°.

CAPÍTULO IV

DA SECRETARIA EXECUTIVA

Art. 15 - A Agência Reguladora de Serviços Públicos Dele-
gados do Município de Campos dos Goytacazes - ARSEP-CAMPOS
contará com uma Secretaria Executiva, dirigida por um Secretário
Executivo nomeado pelo Prefeito do Município, à qual incumbirá, con-
forme detalhar o regimento interno da autarquia, servir como seu prin-
cipal órgão executivo, prestar apoio ao Conselho Diretor, e executar a
coordenação dos diversos setores e órgão da entidade.

CAPÍTULO V

DA ESTRUTURA ADMINISTRATIVA

Art. 16 - A ARSEP-CAMPOS contará, em sua estrutura ad-
ministrativa, com Quadro de Cargos em Comissão previsto no Anexo
Único desta Lei.

Art. 17 - A Agência Reguladora de Serviços Públicos Dele-
gados do Município de Campos dos Goytacazes - ARSEP-CAMPOS
poderá requisitar servidores públicos para assistirem aos trabalhos de
rotina necessários para o fiel desempenho de suas atribuições.

CAPÍTULO VI

DA TAXA DE REGULAÇÃO E FISCALIZAÇÃO

Art. 18 - Fica autorizada a cobrança da taxa de regulação e
fiscalização de serviços delegados, prevista também no Código Tribu-
tário Municipal, que deve ser recolhida diretamente pelo Concessio-
nário ou Permissionário, com renda privativa da Agência Reguladora
de Serviços Públicos Delegados do Município de Campos dos Goy-
tacazes - ARSEP-CAMPOS, cuja alíquota será 0,5 (meio por cento)
sobre o somatório das receitas das tarifas auferidas mensalmente pelo
Concessionário ou Permissionário, nas atividades sujeitas à regulação
da Agência Reguladora de Serviços Públicos Delegados do Município
de Campos dos Goytacazes - ARSEP-CAMPOS, nos termos do art.
2° desta Lei, excluídos os tributos sobre elas incidentes.

§ 1° - A taxa a que se refere o caput deste artigo deverá ser
recolhida até o décimo dia útil do mês subsequente ao do ingresso da
receita correspondente às tarifas cobradas pelo Concessionário ou
Permissionário.

§ 2° - O não recolhimento da taxa no prazo fixado no pa-
rágrafo anterior implicará em multa de 10% (dez por cento), e juros
moratórios de 1% (um por cento) a cada 30 dias de atraso, bem as-
sim na incidência de correção monetária, na forma da legislação em
vigor.

CAPÍTULO VII

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS

Art. 19 - A Agência Reguladora de Serviços Públicos Delega-
dos do Município de Campos dos Goytacazes - ARSEP-CAMPOS po-
derá solicitar que sejam colocadas à sua disposição, sem prejuízo de
vencimentos e demais vantagens, servidores de órgãos e entidades in-
tegrantes da Administração Pública Municipal Direta, Indireta ou Funda-
cional, quaisquer que sejam as funções a serem exercidas, desde que
para participarem de projetos específicos e por prazo determinado.

Art. 20 - Para a instalação da Agência Reguladora de Ser-
viços Públicos Delegados do Município de Campos dos Goytacazes -
ARSEP-CAMPOS, fica o Poder Executivo autorizado a abrir crédito
especial, bem como o elemento de despesa e proceder às demais
medidas necessárias ao atendimento do disposto na parte inicial do
presente artigo.

Art. 21 - As despesas desta lei correrão por dotações orça-
mentárias próprias.

Art. 22 - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposições em contrário.

ANEXO ÚNICO

QUADRO DE CARGOS EM COMISSÃO

Cargos Símbolo Quantitativo
Conselheiro DAS-01 03
Secretário Executivo DAS-02 01
Assessor de Conselheiro DAS-03 03
Assessor Especial DAS-04 03
Total 10

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPOS DOS GOYTACA-
ZES, 29 de junho de 2016.

Rosinha Garotinho
- Prefeita -

(Republicada por ter saído com incorreção)
Id: 1970080

Decreto nº 211/2016

DISPÕE SOBRE CRÉDITO ADICIONAL SUPLEMENTAR NO ORÇAMENTO FISCAL DO MUNICÍPIO

A Prefeita do Município de Campos dos Goytacazes, Estado do Rio de Janeiro, no uso de suas
atribuições legais, nos termos do artigo 78, inciso IX, da Lei Orgânica do Município de Campos
dos Goytacazes e em conformidade com o artigo 6º, incisos II, III e V, da Lei Municipal (LOA) nº
8.693 de 19/01/2016, publicada em 22/01/2016 e com os artigos, 7º inciso I, 42 e 43 inciso III, da
Lei Federal nº 4.320/64,

D E C R E T A:

Art. 1o - Abre-se o orçamento fiscal do Município de Campos dos Goytacazes, para inserir Crédito
Adicional Suplementar, de verba orçamentária, no valor total de R$ 262.980,00 (duzentos e ses-
senta e dois mil e novecentos e oitenta reais), na dotação referente à ação do Programa de Tra-
balho abaixo discriminado:

SUPLEMENTAÇÕES

330400 - FUNDACAO MUNICIPAL DA INFANCIA E JUVENTUDE
33040 - FUNDACAO MUNICIPAL DA INFANCIA E JUVENTUDE
2.08.243.0152.4747 - APOIO SOCIO-EDUCACIONAL, ESPORTIVO E CULTURAL
FONTE 0144 - NAT 449052 - EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE 262.980,00

TOTAL DA UG 262.980,00

Art. 2o - O recurso necessário para o Crédito Adicional Suplementar, citado no artigo 1º, é pro-
veniente de anulação na dotação orçamentária constante na ação do Programa de Trabalho abaixo
discriminado:

ANULAÇÕES

150100 - SECRETARIA MUN. DE INFRA. E MOBILIDADE URBANA
15010 - GABINETE DO SECRETARIO DE OBRAS E URBANISMO
1.15.812.0135.1929 - CONTRUCAO DE VILAS OLIMPICAS
FONTE 0144 - NAT 449051 - OBRAS E INSTALACOES 262.980,00

TOTAL DA UG 262.980,00

Art. 3o - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se as disposições em
contrário.

Campos dos Goytacazes(RJ), 11 de julho de 2016

ROSINHA GAROTINHO
Prefeita

REPUBLICADO POR TER SAÍDO COM INCORREÇÃO

Id: 1970162

Decreto nº 212/2016

DISPÕE SOBRE CRÉDITO ADICIONAL SUPLEMENTAR NO ORÇAMENTO FISCAL DO MUNICÍPIO

A Prefeita do Município de Campos dos Goytacazes, Estado do Rio de Janeiro, no uso de suas
atribuições legais, nos termos do artigo 78, inciso IX, da Lei Orgânica do Município de Campos
dos Goytacazes e em conformidade com o artigo 6º, incisos II, III e V, da Lei Municipal (LOA) nº
8.693 de 19/01/2016, publicada em 22/01/2016 e com os artigos, 7º inciso I, 42 e 43 inciso III, da
Lei Federal nº 4.320/64,

D E C R E T A:

Art. 1o - Abre-se o orçamento fiscal do Município de Campos dos Goytacazes, para inserir Crédito
Adicional Suplementar, de verba orçamentária, no valor total de R$ 161.468,00 (cento e sessenta e
um mil, e quatrocentos e sessenta e oito reais), nas dotações referentes às ações dos Programas
de Trabalho abaixo discriminados:

SUPLEMENTAÇÕES

310400 - FUNDACAO CULTURAL JORNALISTA OSWALDO LIMA
31040 - FUNDACAO CULTURAL JORNALISTA OSWALDO LIMA
1.13.122.0023.2810 - CONVENIOS
FONTE 0144 - NAT 335039 - OUTROS SERV.DE TERCEIROS - PESSOA JURIDICA 136.518,00
1.13.122.0067.2298 - APOIO ADMINISTRATIVO - FUND JORN O LIMA
FONTE 0144 - NAT 339039 - OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS-PESSOA JURIDI-
CA

9.800,00

1.13.392.0023.1430 - EVENTOS CULTURAIS DA FUND.CULT. JORN. OSWALDO LIMA
FONTE 0144 - NAT 339039 - OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS-PESSOA JURIDI-
CA

15.150,00

TOTAL DA UG 161.468,00

Art. 2o - O recurso necessário para o Crédito Adicional Suplementar, citado no artigo 1º, é pro-
veniente de anulação na dotação orçamentária constante na ação do Programa de Trabalho abaixo
discriminado:

ANULAÇÃO

150100 - SECRETARIA MUN. DE INFRA. E MOBILIDADE URBANA
15010 - GABINETE DO SECRETARIO DE OBRAS E URBANISMO
1.15.512.0135.1944 - EXPANSAO DO ABAST.DE AGUA POTAVEL P/ LOCALIDA-
DES N.
FONTE 0144 - NAT 449051 - OBRAS E INSTALACOES 161.468,00

TOTAL DA UG 161.468,00

Art. 3o - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se as disposições em
contrário.

Campos dos Goytacazes(RJ), 12 de julho de 2016

ROSINHA GAROTINHO
Prefeita

Id: 1970164
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Portaria N°1130/2016

A PREFEITA DO MUNICÍPIO DE CAMPOS DOS GOYTACA-
ZES, no uso de suas atribuições legais,

RESOLVE, nomear, com base nas Leis nº 8344/2013,
8622/2015 e Decreto nº 80/2015 Karla Marilyn Bichara Boesches-
tein, para exercer no Gabinete da Prefeita, o cargo em comissão de
Assistente Especial de Gabinete, Símbolo DAS 5, com vigência a
contar de 12/07/2016.

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPOS DOS GOYTACA-
ZES, 12 de julho de 2016.

Rosinha Garotinho
- Prefeita-

Portaria N°1131/2016

A PREFEITA DO MUNICÍPIO DE CAMPOS DOS GOYTACA-
ZES, no uso de suas atribuições legais,

RESOLVE, tornar sem efeito a portaria nº 469/2015 que no-
meou Genil Alves de Paula, para exercer na Secretaria Municipal de
Saúde, o cargo em comissão de Diretor de Serviços de Apoio, Sím-
bolo DAS 3, com vigência a contar de 01/07/2016.

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPOS DOS GOYTACA-
ZES, 12 de julho de 2016.

Rosinha Garotinho
- Prefeita-

Portaria N°1132/2016

A PREFEITA DO MUNICÍPIO DE CAMPOS DOS GOYTACA-
ZES, no uso de suas atribuições legais,

RESOLVE, tornar sem efeito a portaria n° 947/2016 que no-
meou interinamente e sem ônus para municipalidade Genil Alves de
Paula, para exercer na Secretaria Municipal de Saúde, o cargo em
comissão de Assessor Chefe de Transporte, Símbolo DAS 4, com vi-
gência a contar de 01/07/2016.

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPOS DOS GOYTACA-
ZES, 12 de julho de 2016.

Rosinha Garotinho
- Prefeita-

Portaria N°1133/2016

A PREFEITA DO MUNICÍPIO DE CAMPOS DOS GOYTACA-
ZES, no uso de suas atribuições legais,

RESOLVE, nomear com base nas Leis nº 8344/2013,
8622/2015 e Decreto nº 80/2015 Genil Alves de Paula, para exercer
na Secretaria Municipal de Saúde, o cargo em comissão de Subse-
cretário, Símbolo DAS 2, com vigência a contar de 01/07/2016.

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPOS DOS GOYTACA-
ZES, 12 de julho de 2016.

Rosinha Garotinho
- Prefeita-

Id: 1970107

Secretaria Municipal de
Gestão de Pessoas e Contratos

HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO- PREGÃO 012/2016

Aprovo os atos praticados no procedimento licitatório na modalidade
Pregão Presencial nº 012/2016, processo nº 2016.103.000072-0-PR,
cujo objeto é o registro de preços para futura e eventual aquisição de
uniformes escolares (camisa) para atender as necessidades da rede
municipal de ensino, em consequência, HOMOLOGO a licitação em
epígrafe, bem como ADJUDICO seu objeto à licitante HM TEXTIL EI-
RELI, inscrita no CNPJ (MF) sob nº 13.338.238/0001-73, vencedora
do registro dos itens 01, 02 e 03 do pregão epigrafado.

PUBLIQUE-SE.

Em 08 de julho de 2016.

Frederico Tavares Rangel
= Secretário Municipal de Educação, Cultura e Esporte=

Id: 1970142

Secretaria Municipal de Governo
Processos Despachados pela Senhora Prefeita

Deferidos nos termos do parecer da Procuradoria Geral

PROC. N° NOME
03250/14 Cristiane do Nascimento Brito - Fund. Mun. de Saúde
05941/14 Júlio César da Paixão Barreto
02105/15 Jaciara de Oliveira Gomes - Fund. Mun. de Saúde

Secretaria Municipal de
Desenvolvimento Humano e Social

PORTARIA SMDHS Nº 015/2016

O Secretário Municipal de Desenvolvimento Humano e
Social, do Município de Campos dos Goytacazes, Estado do Rio
de Janeiro, no uso de suas atribuições legais.

CONSIDERANDO que o art. 67 da Lei Federal n° 8666/93,
que determina o acompanhamento e fiscalização dos contratos por re-
presentantes da Administração Pública especialmente designados.

CONSIDERANDO que o art. 2º do Decreto 304/2013, deter-
mina que os Secretários Municipais e Presidentes dos Órgãos da Ad-
ministração Pública Indireta deverão indicar Gestores e Fiscais de
Contrato para cada Contrato sob sua responsabilidade.

RESOLVE:

Art. 1º Fica nomeada a Diretora do Departamento de Pro-
teção Especial Terezinha Amaral Vidal Alves, matrícula 33.425, co-
mo Gestora do contrato, referente ao processo n° 2015.021.000115-
1-PR.

Fundação Municipal de Saúde
H O M O L O G A Ç Ã O - PREGÃO 010/2016

Aprovo os atos praticados no procedimento licitatório na modalidade
Pregão Presencial nº 010/2016, processo nº 2016.099.000109-5-PR,
cujo objeto é o registro de preços para futura e eventual contratação
de empresa especializada na realização de exames de colangiopan-
creatografia retrógrada endoscópica com papilotomia (CPRE), que vi-
sam garantir a assistência em saúde dos pacientes internados nas
unidades hospitalares que fazem parte da Fundação Municipal de
Saúde, em consequência, HOMOLOGO a presente licitação com ad-
judicação do seu objeto à empresa vencedora do pregão em tela, a
saber:

G. FALCÃO RIBEIRO FERREIRA ENDOSCOPIA, inscrita no CNPJ nº:
09.029.238/0001-14, vencedora do registro do item 01.

PUBLIQUE-SE.

Em 23 de Junho de 2016.

Dr. Geraldo Augusto Pinto Venâncio
= Presidente da Fundação Municipal de Saúde=

H O M O L O G A Ç Ã O

Aprovo os atos praticados no procedimento licitatório na modalidade
Pregão Presencial nº 065/2015, Processo nº. 2015.099.000191-7-PR
e, em conseqüência, HOMOLOGO a presente licitação, com a adju-
dicação do seu objeto, a saber, o registro de preços para futura e
eventual aquisição de medicamentos visando à assistência aos pa-
cientes internados nas Unidades Hospitalares e pré-hospitalares que
integram a estrutura da Fundação Municipal de Saúde e a assistência
aos pacientes atendidos pela Secretaria Municipal de Saúde, às lici-
tantes:

- ESPECIFARMA COMÉRCIO DE MEDICAMENTOS E PRODUTOS
HOSPITALARES LTDA, inscrita no CNPJ sob nº. 00.085.822/0001-12,
registro dos lotes 01, 05, 06, 07, 09 e 10;
- SPEED SECULO XXI DISTRIBUIDORA DE PRODUTOS MÉDICOS
E HOSPITALARES EIRELI, inscrita no CNPJ sob nº. 12.215.803/0001-
42, registro dos lotes 02, 03, 04 e 08.

PUBLIQUE-SE.

Em 05 de julho de 2016.

Dr. Geraldo Augusto Pinto Venancio
= Presidente da Fundação Municipal de Saúde =

H O M O L O G A Ç Ã O

Aprovo os atos praticados no procedimento licitatório na modalidade
Pregão Presencial nº 067/2015, Processo nº. 2015.099.000200-0-PR
e, em conseqüência, HOMOLOGO a presente licitação, com a adju-
dicação do seu objeto, a saber, o registro de preços para futura e
eventual aquisição de medicamentos visando a assistência aos pa-
cientes internados nas Unidades Hospitalares e pré-hospitalares que
integram a estrutura da Fundação Municipal de Saúde e a assistência
aos pacientes atendidos pela Secretaria Municipal de Saúde, às lici-
tantes:

- ESPECIFARMA COMÉRCIO DE MEDICAMENTOS E PRODUTOS
HOSPITALARES LTDA, inscrita no CNPJ sob nº. 00.085.822/0001-12,
registro dos lotes 02, 03, 04, 06 e 07;
- FOX FARMA SOCIEDADE FARMACÊUTICA EIRELI, inscrita no
CNPJ sob nº. 33.486.085/0001-19, registro do lote 01;
- SPEED SECULO XXI DISTRIBUIDORA DE PRODUTOS MÉDICOS
E HOSPITALARES EIRELI, inscrita no CNPJ sob nº. 12.215.803/0001-
42, registro dos lotes 05 e 08.

PUBLIQUE-SE.

Em 05 de julho de 2016.

Dr. Geraldo Augusto Pinto Venancio
= Presidente da Fundação Municipal de Saúde =

Id: 1970154

02480/15 Vania Prazeres Saldanha
02826/15 José Carlos Rodrigues Madeira
02871/15 Vânia Luiza de Souza
03636/15 Maria da Conceição Viana dos Reis Lobo
03994/15 Diana Salma Rezende
04414/15 Mara Rúbia Soares Borges - Fund. Mun. de Saúde
04748/15 Rosemary Barbosa Leal - Fund. Mun. de Saúde
05020/15 Valéria dos Santos Peixoto
05342/15 Cláudia Márcia Ferreira
05510/15 Flávia Bizzo Pontes Duarte
05758/15 Marilene Faria Moreira
05840/15 José Carlos Manhães
06042/15 Camilla Campany Nacif Lunguinho Gonçalves
06109/15 Daniele da Silva Costa
06879/15 Karina de Siqueira Faria
06885/15 Elane Almeida França
00270/16 Isabella Quintanilha Pereira
00663/16 Gessinéa Gonçalves
00735/16 Maria Aparecida de Souza Ferreira
00758/16 Giovanni Lhamas Coelho
00883/16 Heloisa Rangel de Andrade Sá
01212/16 Claudete Maria Gomes Vicente
01297/16 Petrúcio Pessanha de Oliveira
01361/16 Rachel Cardoso de Faria - Fund. Mun. de Saúde
01394/16 Cacilda da Silva Flávio
01468/16 Rosana Rocha Rodrigues Laterça de Almeida
01679/16 Gilcéa Rodrigues de Vasconcelos
01767/16 Leila Henrique de Paula Amorim de Almeida
01779/16 Karla Barbosa Manhães
01807/16 Marciliane de Jesus Pessanha de Carvalho
01911/16 Constancia do Socorro Leal Prestes
01961/16 Sory Gomes Barbosa
01964/16 Ana Maria Rangel Pessanha Ferreira
01967/16 Marta Siqueira Pessanha
01968/16 Marilena Bulhões Fonseca dos Santos
01985/16 Maria Abigail Cabral S. Joaquim
02049/16 Márcio de Oliveira Pontes
02050/16 Telma da Silva Freitas
02114/16 Eliete dos Santos Faria
02168/16 Maria do Carmo Ribeiro Pessanha de Siqueira
02204/16 Fabiana Vasconcelos Cardoso
02292/16 Rosemary Nascimento de Oliveira Mathias
02331/16 Luis Cláudio Paula de Sousa
02395/16 Ana Beatriz Gomes Moço
02422/16 Cristiane Maria Fernandes Gomes Marques
02585/16 Fernanda dos Santos Albuquerque
03204/16 Carlos Magno Ferreira da Silva

Processos Despachados pela Senhora Prefeita
Indeferidos nos termos do parecer da Procuradoria Geral

PROC. N° NOME
00868/14 Gessinéa Gonçalves
00491/15 Jaenia Crespo Ramos
02671/15 Olivia Augusta Machado de Souza - Fund. Mun. de Saúde
06375/15 João Guilherme de Freitas Pessanha
00956/16 Aracélie de Souza Coutinho Mayerhoffer

SECRETARIA DE GOVERNO
Em 11/07/16

Angelo Rafael Barros Damiano
-Subsecretário Adjunto de Governo -

Id: 1969969

Art. 2º Fica nomeada a Gerente de Proteção Especial de Al-
ta Complexidade Rogéria Crespo da Silva Tavares, matrícula
34.973, como fiscal de contrato, referente ao processo nº
2015.021.000115-1-PR.

Art. 3º Esta Portaria entrará em vigor a partir da data de pu-
blicação.

Campos dos Goytacazes, 04 de julho de 2016.

Ana Alice Ribeiro Lopes Alvarenga
Secretária Municipal de Desenvolvimento Humano e Social

Id: 1970068

PREGÃO PRESENCIAL - SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS N° 065/2015

O PRESIDENTE DA FUNDAÇÃO MUNICIPAL DE SAÚDE, COM SEDE NA RUA ROCHA LEÃO Nº 02 BAIRRO CAJU - CAMPOS DOS GOYTACAZES, TORNA PÚBLICO OS LOTES DO PREGÃO PRESENCIAL Nº

065/2015, QUE FORAM REGISTRADOS PELO PERÍODO DE 06 (SEIS) MESES, CONFORME DISCRIMINADO ABAIXO:

QUADRO GERAL DE PREÇOS

Lote 01
Item Produto UND QTDE MARCA DO PRO-

DUTO
PREÇO UNITÁRIO EMPRESA DETENTORA DO REGISTRO

1.1 CARVAO ATIVADO - POTE 250 G POTE 25 U. Quimica R$ 14,99 ESPECIFARMA COMÉRCIO DE MEDICAMENTOS E PRODUTOS HOSPITALA-
RES LTDA, CNPJ nº. 00.085.822/0001-12

1.2 GELATINA FLUIDA MODIFICADA 3,5%OU 4% - FRAS-
CO 500ML - SISTEMA FECHADO

FRASCO 1.000 Fresenius R$ 28,89 ESPECIFARMA COMÉRCIO DE MEDICAMENTOS E PRODUTOS HOSPITALA-
RES LTDA, CNPJ nº. 00.085.822/0001-12

1.3 SOLUCAO SALINA BALANCEADA - BOLSA 500 ML BOLSA 150 Halex istar R$ 29,95 ESPECIFARMA COMÉRCIO DE MEDICAMENTOS E PRODUTOS HOSPITALA-
RES LTDA, CNPJ nº. 00.085.822/0001-12

1.4 SORO GLICOSADO 10% - FRASCO OU BOLSA 500ML
- SISTEMA FECHADO

UNIDADE 750 Farmace R$ 5,68 ESPECIFARMA COMÉRCIO DE MEDICAMENTOS E PRODUTOS HOSPITALA-
RES LTDA, CNPJ nº. 00.085.822/0001-12

1.5 SORO GLICOSADO 5% - FRASCO OU BOLSA 1000ML
- SISTEMA FECHADO

UNIDADE 7.500 Farmace R$ 8,58 ESPECIFARMA COMÉRCIO DE MEDICAMENTOS E PRODUTOS HOSPITALA-
RES LTDA, CNPJ nº. 00.085.822/0001-12

1.6 SORO GLICOSADO 5% - FRASCO OU BOLSA 100ML -
SISTEMA FECHADO

UNIDADE 15.000 Farmace R$ 3,58 ESPECIFARMA COMÉRCIO DE MEDICAMENTOS E PRODUTOS HOSPITALA-
RES LTDA, CNPJ nº. 00.085.822/0001-12

1.7 SORO GLICOSADO 5% - FRASCO OU BOLSA 250 ML
- SISTEMA FECHADO

UNIDADE 27.500 Farmace R$ 3,91 ESPECIFARMA COMÉRCIO DE MEDICAMENTOS E PRODUTOS HOSPITALA-
RES LTDA, CNPJ nº. 00.085.822/0001-12

1.8 SORO GLICOSADO 5% - FRASCO OU BOLSA 500 ML
- SISTEMA FECHADO

UNIDADE 49.000 Farmace R$ 4,95 ESPECIFARMA COMÉRCIO DE MEDICAMENTOS E PRODUTOS HOSPITALA-
RES LTDA, CNPJ nº. 00.085.822/0001-12

1.9 SORO RINGER COM LACTATO - FRASCO OU BOLSA
500ML - SISTEMA FECHADO

UNIDADE 120.000 Farmace R$ 5,11 ESPECIFARMA COMÉRCIO DE MEDICAMENTOS E PRODUTOS HOSPITALA-
RES LTDA, CNPJ nº. 00.085.822/0001-12

Lote 02
Item Produto UND QTDE MARCA DO PRO-

DUTO
PREÇO UNITÁRIO EMPRESA DETENTORA DO REGISTRO

2.1 ACIDO TRANEXAMICO 50MG/ML AMPOLA 5ML AMPOLA 2.500 EMS R$ 4,32 SPEED SECULO XXI DISTRIBUIDORA DE PRODUTOS MÉDICOS E HOSPI-
TALARES EIRELI, CNPJ nº. 12.215.803/0001-42

2.2 ENOXAPARINA 20MG/0,2ML - SERINGA 0,2 ML SERINGA 7.500 Biochimico R$ 17,41 SPEED SECULO XXI DISTRIBUIDORA DE PRODUTOS MÉDICOS E HOSPI-
TALARES EIRELI, CNPJ nº. 12.215.803/0001-42

2.3 ENOXAPARINA 40MG/0,4ML - SERINGA 0,4 ML SERINGA 21.250 Biochimico R$ 29,70 SPEED SECULO XXI DISTRIBUIDORA DE PRODUTOS MÉDICOS E HOSPI-
TALARES EIRELI, CNPJ nº. 12.215.803/0001-42

2.4 ENOXAPARINA 60MG/0,6ML - SERINGA 0,6 ML SERINGA 3.300 Biochimico R$ 41,00 SPEED SECULO XXI DISTRIBUIDORA DE PRODUTOS MÉDICOS E HOSPI-
TALARES EIRELI, CNPJ nº. 12.215.803/0001-42

2.5 ENOXAPARINA 80MG/0,8ML - SERINGA 0,8 ML SERINGA 1.000 Biochimico R$ 52,85 SPEED SECULO XXI DISTRIBUIDORA DE PRODUTOS MÉDICOS E HOSPI-
TALARES EIRELI, CNPJ nº. 12.215.803/0001-42

2.6 VITAMINA K 10MG/ML - INTRAMUSCULAR - AMPOLA
1 ML

AMPOLA 3.250 U. Quimica R$ 1,68 SPEED SECULO XXI DISTRIBUIDORA DE PRODUTOS MÉDICOS E HOSPI-
TALARES EIRELI, CNPJ nº. 12.215.803/0001-42

2.7 VITAMINA K 10MG/ML - INTRAVENOSO - AMPOLA 1
ML

AMPOLA 2.000 Roche R$ 1,74 SPEED SECULO XXI DISTRIBUIDORA DE PRODUTOS MÉDICOS E HOSPI-
TALARES EIRELI, CNPJ nº. 12.215.803/0001-42
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Lote 03
Item Produto UND QTDE MARCA DO PRO-

DUTO
PREÇO UNITÁRIO EMPRESA DETENTORA DO REGISTRO

3.1 ATROPINA 0,5% - COLÍRIO - FRASCO 5ML FRASCO 50 Allergan R$ 5,31 SPEED SECULO XXI DISTRIBUIDORA DE PRODUTOS MÉDICOS E HOSPI-
TALARES EIRELI, CNPJ nº. 12.215.803/0001-42

3.2 DINITRATO DE ISOSSORBIDA 10 MG - COMPRIMIDO COMPRIMIDO 2.500 EMS R$ 0,15 SPEED SECULO XXI DISTRIBUIDORA DE PRODUTOS MÉDICOS E HOSPI-
TALARES EIRELI, CNPJ nº. 12.215.803/0001-42

3.3 DINITRATO DE ISOSSORBIDA 5MG - COMPRIMIDO COMPRIMIDO 9.500 EMS R$ 0,15 SPEED SECULO XXI DISTRIBUIDORA DE PRODUTOS MÉDICOS E HOSPI-
TALARES EIRELI, CNPJ nº. 12.215.803/0001-42

3.4 ATENOLOL 25 MG - COMPRIMIDO COMPRIMIDO 12.500 Vitapan/Vitamedic R$ 0,04 SPEED SECULO XXI DISTRIBUIDORA DE PRODUTOS MÉDICOS E HOSPI-
TALARES EIRELI, CNPJ nº. 12.215.803/0001-42

3.5 BROMOPRIDA 10MG - COMPRIMIDO COMPRIMIDO 2.500 Prati R$ 0,15 SPEED SECULO XXI DISTRIBUIDORA DE PRODUTOS MÉDICOS E HOSPI-
TALARES EIRELI, CNPJ nº. 12.215.803/0001-42

3.6 CAPTOPRIL 50 MG - COMPRIMIDO COMPRIMIDO 20.000 Belfar R$ 0,07 SPEED SECULO XXI DISTRIBUIDORA DE PRODUTOS MÉDICOS E HOSPI-
TALARES EIRELI, CNPJ nº. 12.215.803/0001-42

3.7 DILTIAZEM 60MG - COMPRIMIDO COMPRIMIDO 4.000 EMS R$ 0,30 SPEED SECULO XXI DISTRIBUIDORA DE PRODUTOS MÉDICOS E HOSPI-
TALARES EIRELI, CNPJ nº. 12.215.803/0001-42

3.8 EFEDRINA 50MG/ML - AMPOLA 1ML AMPOLA 250 U. Quimica R$ 3,24 SPEED SECULO XXI DISTRIBUIDORA DE PRODUTOS MÉDICOS E HOSPI-
TALARES EIRELI, CNPJ nº. 12.215.803/0001-42

3.9 EPINEFRINA 1MG/ML - AMPOLA 1ML AMPOLA 17.400 Hipolabor R$ 0,62 SPEED SECULO XXI DISTRIBUIDORA DE PRODUTOS MÉDICOS E HOSPI-
TALARES EIRELI, CNPJ nº. 12.215.803/0001-42

3.10 ESPIRONOLACTONA 50MG - COMPRIMIDO COMPRIMIDO 5.000 Germed R$ 0,31 SPEED SECULO XXI DISTRIBUIDORA DE PRODUTOS MÉDICOS E HOSPI-
TALARES EIRELI, CNPJ nº. 12.215.803/0001-42

3.11 ETILEFRINA 10 MG/ML - AMPOLA 1ML AMPOLA 1.500 U. Quimica R$ 0,98 SPEED SECULO XXI DISTRIBUIDORA DE PRODUTOS MÉDICOS E HOSPI-
TALARES EIRELI, CNPJ nº. 12.215.803/0001-42

3.12 FLUORESCEINA 1% - COLÍRIO - FRASCO 3 ML FRASCO 200 Allergan R$ 5,88 SPEED SECULO XXI DISTRIBUIDORA DE PRODUTOS MÉDICOS E HOSPI-
TALARES EIRELI, CNPJ nº. 12.215.803/0001-42

3.13 MILRINONA 1MG/ML - FRASCO/AMPOLA 20ML FRASCO-AMPO-
LA

200 Sanofi R$ 54,88 SPEED SECULO XXI DISTRIBUIDORA DE PRODUTOS MÉDICOS E HOSPI-
TALARES EIRELI, CNPJ nº. 12.215.803/0001-42

3.14 NITROGLICERINA 5MG/ML - AMPOLA 10ML AMPOLA 500 Cristália R$ 23,00 SPEED SECULO XXI DISTRIBUIDORA DE PRODUTOS MÉDICOS E HOSPI-
TALARES EIRELI, CNPJ nº. 12.215.803/0001-42

3.15 NITROGLICERINA 5MG/ML - AMPOLA 5ML AMPOLA 750 Cristália R$ 21,57 SPEED SECULO XXI DISTRIBUIDORA DE PRODUTOS MÉDICOS E HOSPI-
TALARES EIRELI, CNPJ nº. 12.215.803/0001-42

3.16 PILOCARPINA 2% - COLIRIO - FRASCO 10ML FRASCO 110 Allergan R$ 17,30 SPEED SECULO XXI DISTRIBUIDORA DE PRODUTOS MÉDICOS E HOSPI-
TALARES EIRELI, CNPJ nº. 12.215.803/0001-42

3.17 TROPICAMIDA 10MG/ML - COLIRIO - FRASCO 5ML FRASCO 350 U. Quimica R$ 8,89 SPEED SECULO XXI DISTRIBUIDORA DE PRODUTOS MÉDICOS E HOSPI-
TALARES EIRELI, CNPJ nº. 12.215.803/0001-42

Lote 04
Item Produto UND QTDE MARCA DO PRO-

DUTO
PREÇO UNITÁRIO EMPRESA DETENTORA DO REGISTRO

4.1 AGUA DESTILADA - AMPOLA 10ML AMPOLA 530.000 Isofarma R$ 0,30 SPEED SECULO XXI DISTRIBUIDORA DE PRODUTOS MÉDICOS E HOSPI-
TALARES EIRELI, CNPJ nº. 12.215.803/0001-42

4.2 CLORETO DE POTASSIO 10% - AMPOLA 10 ML AMPOLA 53.000 Isofarma R$ 0,26 SPEED SECULO XXI DISTRIBUIDORA DE PRODUTOS MÉDICOS E HOSPI-
TALARES EIRELI, CNPJ nº. 12.215.803/0001-42

4.3 CLORETO DE SODIO 0,9% - AMPOLA 10ML AMPOLA 75.000 Isofarma R$ 0,36 SPEED SECULO XXI DISTRIBUIDORA DE PRODUTOS MÉDICOS E HOSPI-
TALARES EIRELI, CNPJ nº. 12.215.803/0001-42

4.4 CLORETO DE SODIO 10% - AMPOLA 10ML AMPOLA 38.000 Isofarma R$ 0,36 SPEED SECULO XXI DISTRIBUIDORA DE PRODUTOS MÉDICOS E HOSPI-
TALARES EIRELI, CNPJ nº. 12.215.803/0001-42

4.5 CLORETO DE SODIO 20% - AMPOLA 10 ML AMPOLA 8.750 Isofarma R$ 0,38 SPEED SECULO XXI DISTRIBUIDORA DE PRODUTOS MÉDICOS E HOSPI-
TALARES EIRELI, CNPJ nº. 12.215.803/0001-42

4.6 GLICEROFOSFATO DE SODIO 216MG/ML - FRAS-
CO/AMPOLA 20ML

FRASCO-AMPO-
LA

180 Fresenius R$ 3,30 SPEED SECULO XXI DISTRIBUIDORA DE PRODUTOS MÉDICOS E HOSPI-
TALARES EIRELI, CNPJ nº. 12.215.803/0001-42

4.7 GLICOSE 25% - AMPOLA 10ML AMPOLA 35.500 Isofarma R$ 0,38 SPEED SECULO XXI DISTRIBUIDORA DE PRODUTOS MÉDICOS E HOSPI-
TALARES EIRELI, CNPJ nº. 12.215.803/0001-42

4.8 GLICOSE 50 % - AMPOLA 10ML AMPOLA 30.300 Isofarma R$ 0,46 SPEED SECULO XXI DISTRIBUIDORA DE PRODUTOS MÉDICOS E HOSPI-
TALARES EIRELI, CNPJ nº. 12.215.803/0001-42

4.9 GLUCONATO DE CALCIO 10 % - AMPOLA 10ML AMPOLA 16.250 Isofarma R$ 0,26 SPEED SECULO XXI DISTRIBUIDORA DE PRODUTOS MÉDICOS E HOSPI-
TALARES EIRELI, CNPJ nº. 12.215.803/0001-42

4.10 MULTIVITAMINICOS GOTAS - FRASCO 20 ML FRASCO 50 Aspen/Iflan R$ 9,80 SPEED SECULO XXI DISTRIBUIDORA DE PRODUTOS MÉDICOS E HOSPI-
TALARES EIRELI, CNPJ nº. 12.215.803/0001-42

4.11 PERMANGANATO DE POTASSIO 100 MG - COMPRIMI-
DO

COMPRIMIDO 1.000 Farmax R$ 0,10 SPEED SECULO XXI DISTRIBUIDORA DE PRODUTOS MÉDICOS E HOSPI-
TALARES EIRELI, CNPJ nº. 12.215.803/0001-42

4.12 PIRIDOXINA 100 MG (VITAMINA B6) - COMPRIMIDO COMPRIMIDO 500 Fedco R$ 0,98 SPEED SECULO XXI DISTRIBUIDORA DE PRODUTOS MÉDICOS E HOSPI-
TALARES EIRELI, CNPJ nº. 12.215.803/0001-42

4.13 SAIS PARA REIDRATACAO ORAL - PO - ENVELOPE
27,9G

ENVELOPE 65.000 Natulab R$ 1,12 SPEED SECULO XXI DISTRIBUIDORA DE PRODUTOS MÉDICOS E HOSPI-
TALARES EIRELI, CNPJ nº. 12.215.803/0001-42

4.14 SULFATO DE MAGNESIO 10% - AMPOLA 10 ML AMPOLA 10.000 Isofarma R$ 0,70 SPEED SECULO XXI DISTRIBUIDORA DE PRODUTOS MÉDICOS E HOSPI-
TALARES EIRELI, CNPJ nº. 12.215.803/0001-42

4.15 VITAMINA B12 500 MCG/ML (CIANOCOBALAMINA) -
AMPOLA 2ML

AMPOLA 100 Merck R$ 3,80 SPEED SECULO XXI DISTRIBUIDORA DE PRODUTOS MÉDICOS E HOSPI-
TALARES EIRELI, CNPJ nº. 12.215.803/0001-42

4.16 VITAMINA C 100 MG/ML - AMPOLA 5 ML AMPOLA 11.200 Farmace R$ 0,66 SPEED SECULO XXI DISTRIBUIDORA DE PRODUTOS MÉDICOS E HOSPI-
TALARES EIRELI, CNPJ nº. 12.215.803/0001-42

4.17 VITAMINAS A ( 20.000 UI/ML ) + D (.1.600 UI/ML ) + E
( 30 MG/ML ) - FRASCO 15ML

FRASCO 10 Gross R$ 5,80 SPEED SECULO XXI DISTRIBUIDORA DE PRODUTOS MÉDICOS E HOSPI-
TALARES EIRELI, CNPJ nº. 12.215.803/0001-42

4.18 VITAMINAS DO COMPLEXO B (B1,B2,B3,B5,B6) - AM-
POLA 2 ML

AMPOLA 13.000 Hypofarma R$ 0,59 SPEED SECULO XXI DISTRIBUIDORA DE PRODUTOS MÉDICOS E HOSPI-
TALARES EIRELI, CNPJ nº. 12.215.803/0001-42

4.19 VITAMINAS DO COMPLEXO B (B1,B2,B3,B5,B6) -
FRASCO 30 ML

FRASCO 75 Cazi R$ 3,50 SPEED SECULO XXI DISTRIBUIDORA DE PRODUTOS MÉDICOS E HOSPI-
TALARES EIRELI, CNPJ nº. 12.215.803/0001-42

4.20 VITAMINAS DO COMPLEXO B (B1,B2,B3,B5,B6) - XA-
ROPE - FRASCO 100 ML

FRASCO 100 Belfar R$ 3,41 SPEED SECULO XXI DISTRIBUIDORA DE PRODUTOS MÉDICOS E HOSPI-
TALARES EIRELI, CNPJ nº. 12.215.803/0001-42

Lote 05
Item Produto UND QTDE MARCA DO PRO-

DUTO
PREÇO UNITÁRIO EMPRESA DETENTORA DO REGISTRO

5.1 ALTEPLASE 50 MG - FRASCO/AMPOLA FRASCO-AMPO-
LA

100 Boehringer R$ 1.665,64 ESPECIFARMA COMÉRCIO DE MEDICAMENTOS E PRODUTOS HOSPITALA-
RES LTDA, CNPJ nº. 00.085.822/0001-12

Lote 06
Item Produto UND QTDE MARCA DO PRO-

DUTO
PREÇO UNITÁRIO EMPRESA DETENTORA DO REGISTRO

6.1 ESTREPTOQUINASE 1.500.000 UI - FRASCO/AMPOLA FRASCO-AMPO-
LA

25 CSL R$ 744,00 ESPECIFARMA COMÉRCIO DE MEDICAMENTOS E PRODUTOS HOSPITALA-
RES LTDA, CNPJ nº. 00.085.822/0001-12

Lote 07
Item Produto UND QTDE MARCA DO PRO-

DUTO
PREÇO UNITÁRIO EMPRESA DETENTORA DO REGISTRO

7.1 ACIDO POLIACRILICO 0,3% - GEL OFTÁLMICO - BIS-
NAGA 10G

BISNAGA 75 Allergan R$ 28,60 ESPECIFARMA COMÉRCIO DE MEDICAMENTOS E PRODUTOS HOSPITALA-
RES LTDA, CNPJ nº. 00.085.822/0001-12

7.2 CIPROFLOXACINO 3,5 MG/ML - COLIRIO - FRASCO 5
ML

FRASCO 75 Novartis R$ 9,00 ESPECIFARMA COMÉRCIO DE MEDICAMENTOS E PRODUTOS HOSPITALA-
RES LTDA, CNPJ nº. 00.085.822/0001-12

7.3 CIPROFLOXACINO 3,5MG/ML + DEXAMETASONA
1MG/ML - COLIRIO - FRASCO 5ML

FRASCO 50 Allergan R$ 21,40 ESPECIFARMA COMÉRCIO DE MEDICAMENTOS E PRODUTOS HOSPITALA-
RES LTDA, CNPJ nº. 00.085.822/0001-12

7.4 DEXAMETASONA 1MG/G - POMADA OFTALMICA -
BISNAGA 3,5G

BISNAGA 50 Novartis R$ 7,90 ESPECIFARMA COMÉRCIO DE MEDICAMENTOS E PRODUTOS HOSPITALA-
RES LTDA, CNPJ nº. 00.085.822/0001-12

7.5 DEXAMETASONA 1 MG/ML - COLIRIO - FRASCO 5ML FRASCO 50 Novartis R$ 4,74 ESPECIFARMA COMÉRCIO DE MEDICAMENTOS E PRODUTOS HOSPITALA-
RES LTDA, CNPJ nº. 00.085.822/0001-12

7.6 FLURBIPROFENO 0,03% - COLIRIO - FRASCO 5ML FRASCO 25 Allergan R$ 14,18 ESPECIFARMA COMÉRCIO DE MEDICAMENTOS E PRODUTOS HOSPITALA-
RES LTDA, CNPJ nº. 00.085.822/0001-12

Lote 08
Item Produto UND QTDE MARCA DO PRO-

DUTO
PREÇO UNITÁRIO EMPRESA DETENTORA DO REGISTRO

8.1 IOBITRIDOL 300MG I/ML - FRASCO 50ML FRASCO 1.500 Guerbet R$ 102,40 SPEED SECULO XXI DISTRIBUIDORA DE PRODUTOS MÉDICOS E HOSPI-
TALARES EIRELI, CNPJ nº. 12.215.803/0001-42

8.2 IOXITALAMATO DE MEGLUMINA 300MG I / ML -
FRASCO 50 ML

FRASCO 350 Guerbet R$ 109,42 SPEED SECULO XXI DISTRIBUIDORA DE PRODUTOS MÉDICOS E HOSPI-
TALARES EIRELI, CNPJ nº. 12.215.803/0001-42

Lote 09

Item Produto UND QTDE MARCA DO PRO-
DUTO

PREÇO UNITÁRIO EMPRESA DETENTORA DO REGISTRO

9.1 CARBACOL 0,1MG/ML - FRASCO/AMPOLA 2 ML - SO-
LUCAO INTRAOCULAR ESTERIL

FRASCO-AMPO-
LA

110 Ophthalmos R$ 11,38 ESPECIFARMA COMÉRCIO DE MEDICAMENTOS E PRODUTOS HOSPITALA-
RES LTDA, CNPJ nº. 00.085.822/0001-12

9.2 FLUORESCEINA 20% - FRASCO/AMPOLA 5ML FRASCO-AMPO-
LA

200 Allergan R$ 20,00 ESPECIFARMA COMÉRCIO DE MEDICAMENTOS E PRODUTOS HOSPITALA-
RES LTDA, CNPJ nº. 00.085.822/0001-12

9.3 MUPIROCINA 20MG/G - POMADA DERMATOLÓGICA -
BISNAGA 15G

BISNAGA 200 Cristália R$ 10,00 ESPECIFARMA COMÉRCIO DE MEDICAMENTOS E PRODUTOS HOSPITALA-
RES LTDA, CNPJ nº. 00.085.822/0001-12

9.4 NORFLOXACINO 400 MG - COMPRIMIDO COMPRIMIDO 750 Teuto R$ 0,31 ESPECIFARMA COMÉRCIO DE MEDICAMENTOS E PRODUTOS HOSPITALA-
RES LTDA, CNPJ nº. 00.085.822/0001-12
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9.5 TOBRAMICINA 3MG/ML - COLIRIO - FRASCO 5ML FRASCO 75 Cristália R$ 9,45 ESPECIFARMA COMÉRCIO DE MEDICAMENTOS E PRODUTOS HOSPITALA-
RES LTDA, CNPJ nº. 00.085.822/0001-12

9.6 VERAPAMIL 2,5 MG/ML - AMPOLA 2 ML AMPOLA 150 Blau R$ 1,00 ESPECIFARMA COMÉRCIO DE MEDICAMENTOS E PRODUTOS HOSPITALA-
RES LTDA, CNPJ nº. 00.085.822/0001-12

Lote 10
Item Produto UND QTDE MARCA DO PRO-

DUTO
PREÇO UNITÁRIO EMPRESA DETENTORA DO REGISTRO

10.1 METILCELULOSE 2% - INTRAOCULAR - SERINGA
APLICADORA C/ 1,5ML

SERINGA 100 OFT R$ 24,95 ESPECIFARMA COMÉRCIO DE MEDICAMENTOS E PRODUTOS HOSPITALA-
RES LTDA, CNPJ nº. 00.085.822/0001-12

10.2 METILCELULOSE 4% - INTRAOCULAR - SERINGA
APLICADORA C/ 1,5ML

SERINGA 100 OFT R$ 24,96 ESPECIFARMA COMÉRCIO DE MEDICAMENTOS E PRODUTOS HOSPITALA-
RES LTDA, CNPJ nº. 00.085.822/0001-12

10.3 PIMARICINA 50MG/ML - COLIRIO - FRASCO 10ML FRASCO 50 Allergan R$ 40,17 ESPECIFARMA COMÉRCIO DE MEDICAMENTOS E PRODUTOS HOSPITALA-
RES LTDA, CNPJ nº. 00.085.822/0001-12

Campos dos Goytacazes, 05 de julho de 2016

Dr. Geraldo Augusto Pinto Venancio
Presidente da Fundação Municipal de Saúde

Id: 1970155

PREGÃO PRESENCIAL - SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS N° 067/2015

O PRESIDENTE DA FUNDAÇÃO MUNICIPAL DE SAÚDE, COM SEDE NA RUA ROCHA LEÃO Nº 02 BAIRRO CAJU - CAMPOS DOS GOYTACAZES, TORNA PÚBLICO OS LOTES DO PREGÃO PRESENCIAL Nº
067/2015, QUE FORAM REGISTRADOS PELO PERÍODO DE 06 (SEIS) MESES, CONFORME DISCRIMINADO ABAIXO:

QUADRO GERAL DE PREÇOS

Lote 01
Item Produto UND QTDE MARCA DO PRODU-

TO
PREÇO UNITÁ-

RIO
EMPRESA DETENTORA DO REGISTRO

1.1 LOÇÃO OLEOSA - ACIDOS GRAXOS ESSENCIAIS + VITAMI-
NAS ( A + E ) + LECITINA DE SOJA - FRASCO 200ML

FRASCO 3.500 Helianto R$ 7,94 FOX FARMA SOCIEDADE FARMACÊUTICA EIRELI, CNPJ nº.
33.486.085/0001-19

1.2 LOÇÃO HIDRATANTE - ACIDOS GRAXOS ESSENCIAIS + VI-
TAMINAS( A + E ) + LECITINA DE SOJA - FRASCO 200 ML

FRASCO 150 Helianto R$ 9,25 FOX FARMA SOCIEDADE FARMACÊUTICA EIRELI, CNPJ nº.
33.486.085/0001-19

1.3 COLAGENASE 0,6U/G - POMADA - BISNAGA 30G BISNAGA 1.250 Cristália R$ 31,67 FOX FARMA SOCIEDADE FARMACÊUTICA EIRELI, CNPJ nº.
33.486.085/0001-19

1.4 GEL UMECTANTE A BASE DE AGUA - BISNAGA 85 G UNIDADE 5.000 Flowers R$ 48,51 FOX FARMA SOCIEDADE FARMACÊUTICA EIRELI, CNPJ nº.
33.486.085/0001-19

1.5 SULFADIAZINA DE PRATA 10MG/G + NITRATO DE CERIO
4MG/G - CREME - BISNAGA 50G

BISNAGA 1.550 Silvestre R$ 38,19 FOX FARMA SOCIEDADE FARMACÊUTICA EIRELI, CNPJ nº.
33.486.085/0001-19

Lote 02
Item Produto UND QTDE MARCA DO PRODU-

TO
PREÇO UNITÁ-

RIO
EMPRESA DETENTORA DO REGISTRO

2.1 DESMOPRESSINA 0,1 MG/ML - SPRAY - FRASCO 5 ML FRASCO 75 Bergamo/Blisfarma R$ 75,06 ESPECIFARMA COMÉRCIO DE MEDICAMENTOS E PRODUTOS
HOSPITALARES LTDA, CNPJ nº. 00.085.822/0001-12

2.2 DESMOPRESSINA 4MCG/ML - AMPOLA 1 ML AMPOLA 75 Ferring/Rechon R$ 15,39 ESPECIFARMA COMÉRCIO DE MEDICAMENTOS E PRODUTOS
HOSPITALARES LTDA, CNPJ nº. 00.085.822/0001-12

2.3 HIALURONIDASE PO LIOFILIZADO 2000 UTR - AMPOLA 5
ML

AMPOLA 100 Apsen R$ 14,81 ESPECIFARMA COMÉRCIO DE MEDICAMENTOS E PRODUTOS
HOSPITALARES LTDA, CNPJ nº. 00.085.822/0001-12

2.4 PROMETAZINA 25 MG/ML - AMPOLA 2ML AMPOLA 24.000 Cristália R$ 2,09 ESPECIFARMA COMÉRCIO DE MEDICAMENTOS E PRODUTOS
HOSPITALARES LTDA, CNPJ nº. 00.085.822/0001-12

2.5 METOPROLOL 1MG/ML - AMPOLA 5ML AMPOLA 100 Astrazeneca/Cenexi
frança

R$ 17,58 ESPECIFARMA COMÉRCIO DE MEDICAMENTOS E PRODUTOS
HOSPITALARES LTDA, CNPJ nº. 00.085.822/0001-12

Lote 03
Item Produto UND QTDE MARCA DO PRODU-

TO
PREÇO UNITÁ-

RIO
EMPRESA DETENTORA DO REGISTRO

3.1 ALBUMINA HUMANA 20 % - FRASCO/AMPOLA 50 ML FRASCO-AMPO-
LA

2.000 LFB/Laboratorie
Français

R$ 134,50 ESPECIFARMA COMÉRCIO DE MEDICAMENTOS E PRODUTOS
HOSPITALARES LTDA, CNPJ nº. 00.085.822/0001-12

Lote 04
Item Produto UND QTDE MARCA DO PRODU-

TO
PREÇO UNITÁ-

RIO
EMPRESA DETENTORA DO REGISTRO

4.1 IMUNOGLOBULINA HUMANA 5G - FRASCO/AMPOLA 100ML FRASCO-AMPO-
LA

250 CSL Behring R$ 1.117,68 ESPECIFARMA COMÉRCIO DE MEDICAMENTOS E PRODUTOS
HOSPITALARES LTDA, CNPJ nº. 00.085.822/0001-12

4.2 OCITOCINA 5UI/ML - AMPOLA 1ML AMPOLA 100 Blau R$ 1,10 ESPECIFARMA COMÉRCIO DE MEDICAMENTOS E PRODUTOS
HOSPITALARES LTDA, CNPJ nº. 00.085.822/0001-12

4.3 OCTREOTIDA 0,1MG/ML - AMPOLA 1ML AMPOLA 350 SUM (India) R$ 35,88 ESPECIFARMA COMÉRCIO DE MEDICAMENTOS E PRODUTOS
HOSPITALARES LTDA, CNPJ nº. 00.085.822/0001-12

4.4 OCTREOTIDA 0.5 MG/ML - AMPOLA 1ML AMPOLA 100 Novartis R$ 149,90 ESPECIFARMA COMÉRCIO DE MEDICAMENTOS E PRODUTOS
HOSPITALARES LTDA, CNPJ nº. 00.085.822/0001-12

Lote 05
Item Produto UND QTDE MARCA DO PRODU-

TO
PREÇO UNITÁ-

RIO
EMPRESA DETENTORA DO REGISTRO

5.1 ACETILCISTEINA 100 MG/ML - AMPOLA 3 ML AMPOLA 7.500 União Química R$ 1,93 SPEED SECULO XXI DISTRIBUIDORA DE PRODUTOS MÉDICOS
E HOSPITALARES EIRELI, CNPJ nº. 12.215.803/0001-42

5.2 ACETILCISTEINA 200 MG (40MG/G) - PÓ - ENVELOPE 5G ENVELOPE 10.000 EMS R$ 0,89 SPEED SECULO XXI DISTRIBUIDORA DE PRODUTOS MÉDICOS
E HOSPITALARES EIRELI, CNPJ nº. 12.215.803/0001-42

5.3 AMINOFILINA 24MG/ML - AMPOLA 10 ML AMPOLA 3.200 Farmace R$ 0,69 SPEED SECULO XXI DISTRIBUIDORA DE PRODUTOS MÉDICOS
E HOSPITALARES EIRELI, CNPJ nº. 12.215.803/0001-42

5.4 BECLOMETASONA 400MCG/ML (DIPROPIONATO ) - USO
INALATÓRIO - FLACONETE 2ML

FLACONETE. 12.000 Chiesi R$ 4,07 SPEED SECULO XXI DISTRIBUIDORA DE PRODUTOS MÉDICOS
E HOSPITALARES EIRELI, CNPJ nº. 12.215.803/0001-42

5.5 CLORETO DE SODIO 0,9% + CLORETO BENZALCONIO
0,01% - FRASCO 30 ML

FRASCO 200 Ache R$ 1,17 SPEED SECULO XXI DISTRIBUIDORA DE PRODUTOS MÉDICOS
E HOSPITALARES EIRELI, CNPJ nº. 12.215.803/0001-42

5.6 IBUPROFENO 200MG/ML - GOTAS - FRASCO 15ML FRASCO 50 Medley R$ 2,77 SPEED SECULO XXI DISTRIBUIDORA DE PRODUTOS MÉDICOS
E HOSPITALARES EIRELI, CNPJ nº. 12.215.803/0001-42

5.7 SALBUTAMOL 0,5MG/ML - AMPOLA 1ML AMPOLA 500 Glaxo R$ 2,57 SPEED SECULO XXI DISTRIBUIDORA DE PRODUTOS MÉDICOS
E HOSPITALARES EIRELI, CNPJ nº. 12.215.803/0001-42

5.8 SALBUTAMOL 2MG/5ML - XAROPE - FRASCO 120 ML FRASCO 50 EMS R$ 1,55 SPEED SECULO XXI DISTRIBUIDORA DE PRODUTOS MÉDICOS
E HOSPITALARES EIRELI, CNPJ nº. 12.215.803/0001-42

5.9 SILDENAFIL 25 MG - COMPRIMIDO COMPRIMIDO 1.150 Sandoz R$ 4,71 SPEED SECULO XXI DISTRIBUIDORA DE PRODUTOS MÉDICOS
E HOSPITALARES EIRELI, CNPJ nº. 12.215.803/0001-42

Lote 06
Item Produto UND QTDE MARCA DO PRODU-

TO
PREÇO UNITÁ-

RIO
EMPRESA DETENTORA DO REGISTRO

6.1 ACIDO FOLINICO 15MG - COMPRIMIDO COMPRIMIDO 9.500 Hipolabor R$ 1,95 ESPECIFARMA COMÉRCIO DE MEDICAMENTOS E PRODUTOS
HOSPITALARES LTDA, CNPJ nº. 00.085.822/0001-12

6.2 ACIDO MUCOPOLISSACARIDEO 5MG/G GEL - BISNAGA
40G

BISNAGA 1.575 União Química R$ 16,37 ESPECIFARMA COMÉRCIO DE MEDICAMENTOS E PRODUTOS
HOSPITALARES LTDA, CNPJ nº. 00.085.822/0001-12

6.3 FILGRASTIMA 300 MCG/ML - FRASCO/AMPOLA 1 ML FRASCO-AMPO-
LA

50 Blau R$ 184,97 ESPECIFARMA COMÉRCIO DE MEDICAMENTOS E PRODUTOS
HOSPITALARES LTDA, CNPJ nº. 00.085.822/0001-12

6.4 HEPARINA 5000 UI - SUB-CUTÂNEA - AMPOLA 0,25ML AMPOLA 5.000 Cristália R$ 3,34 ESPECIFARMA COMÉRCIO DE MEDICAMENTOS E PRODUTOS
HOSPITALARES LTDA, CNPJ nº. 00.085.822/0001-12

6.5 HEPARINA SODICA 5000 UI/ML - FRASCO/AMPOLA 5ML FRASCO-AMPO-
LA

3.750 Cristália R$ 16,73 ESPECIFARMA COMÉRCIO DE MEDICAMENTOS E PRODUTOS
HOSPITALARES LTDA, CNPJ nº. 00.085.822/0001-12

6.6 HIDROXIDO DE FERRO III 20MG/ML (SACARATO) - INTRA-
VENOSO - AMPOLA 5 ML

AMPOLA 2.500 Takeda R$ 5,56 ESPECIFARMA COMÉRCIO DE MEDICAMENTOS E PRODUTOS
HOSPITALARES LTDA, CNPJ nº. 00.085.822/0001-12

6.7 HIDROXIDO DE FERRO III POLIMALTOSADO 50 MG/ML -
FRASCO 15 ML

FRASCO 50 Takeda R$ 21,71 ESPECIFARMA COMÉRCIO DE MEDICAMENTOS E PRODUTOS
HOSPITALARES LTDA, CNPJ nº. 00.085.822/0001-12

6.8 OLEATO DE MONOETANOLAMINA 0,05G/ML - AMPOLA 2ML AMPOLA 150 Zest/Farmoquimica R$ 3,80 ESPECIFARMA COMÉRCIO DE MEDICAMENTOS E PRODUTOS
HOSPITALARES LTDA, CNPJ nº. 00.085.822/0001-12

Lote 07
Item Produto UND QTDE MARCA DO PRODU-

TO
PREÇO UNITÁ-

RIO
EMPRESA DETENTORA DO REGISTRO

7.1 BICARBONATO DE SODIO 8,4% - AMPOLA 10 ML AMPOLA 8.750 Samtec R$ 1,73 ESPECIFARMA COMÉRCIO DE MEDICAMENTOS E PRODUTOS
HOSPITALARES LTDA, CNPJ nº. 00.085.822/0001-12

7.2 BISACODIL 5MG - DRAGEA DRAGEA 9.000 Sobral R$ 0,20 ESPECIFARMA COMÉRCIO DE MEDICAMENTOS E PRODUTOS
HOSPITALARES LTDA, CNPJ nº. 00.085.822/0001-12

7.3 BROMOPRIDA 5MG/ML - AMPOLA 2 ML AMPOLA 55.000 Wassefarma R$ 1,70 ESPECIFARMA COMÉRCIO DE MEDICAMENTOS E PRODUTOS
HOSPITALARES LTDA, CNPJ nº. 00.085.822/0001-12

7.4 CLORETO DE POTASSIO 6% - XAROPE - FRASCO 100 ML FRASCO 750 Prati R$ 1,45 ESPECIFARMA COMÉRCIO DE MEDICAMENTOS E PRODUTOS
HOSPITALARES LTDA, CNPJ nº. 00.085.822/0001-12

7.5 GLICERINA SUPOSITORIO INFANTIL SUPOSITORIO 150 Imec R$ 1,00 ESPECIFARMA COMÉRCIO DE MEDICAMENTOS E PRODUTOS
HOSPITALARES LTDA, CNPJ nº. 00.085.822/0001-12

7.6 GLICERINA SUPOSITORIO ADULTO SUPOSITORIO 125 Imec R$ 1,00 ESPECIFARMA COMÉRCIO DE MEDICAMENTOS E PRODUTOS
HOSPITALARES LTDA, CNPJ nº. 00.085.822/0001-12
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7.7 HIDROXIDO DE ALUMINIO 61,5MG/ML - FRASCO 100ML FRASCO 200 Sobral R$ 3,77 ESPECIFARMA COMÉRCIO DE MEDICAMENTOS E PRODUTOS
HOSPITALARES LTDA, CNPJ nº. 00.085.822/0001-12

7.8 IVERMECTINA 6 MG - COMPRIMIDO COMPRIMIDO 500 Vitamedic(Vitapan) R$ 0,66 ESPECIFARMA COMÉRCIO DE MEDICAMENTOS E PRODUTOS
HOSPITALARES LTDA, CNPJ nº. 00.085.822/0001-12

7.9 LACTULOSE 667 MG/ML - FRASCO 120 ML FRASCO 450 Abbott R$ 17,90 ESPECIFARMA COMÉRCIO DE MEDICAMENTOS E PRODUTOS
HOSPITALARES LTDA, CNPJ nº. 00.085.822/0001-12

7.10 LOPERAMIDA 2 MG - COMPRIMIDO COMPRIMIDO 1.500 Sandoz R$ 0,21 ESPECIFARMA COMÉRCIO DE MEDICAMENTOS E PRODUTOS
HOSPITALARES LTDA, CNPJ nº. 00.085.822/0001-12

7.11 METOCLOPRAMIDA 5MG/ML - AMPOLA 2ML AMPOLA 23.000 Santisa R$ 0,31 ESPECIFARMA COMÉRCIO DE MEDICAMENTOS E PRODUTOS
HOSPITALARES LTDA, CNPJ nº. 00.085.822/0001-12

7.12 METOCLOPRAMIDA 4 MG/ML - GOTAS - FRASCO 10ML FRASCO 500 Hipolabor R$ 1,26 ESPECIFARMA COMÉRCIO DE MEDICAMENTOS E PRODUTOS
HOSPITALARES LTDA, CNPJ nº. 00.085.822/0001-12

7.13 OMEPRAZOL 40MG - FRASCO/AMPOLA FRASCO-AMPO-
LA

35.000 Cristália R$ 0,24 ESPECIFARMA COMÉRCIO DE MEDICAMENTOS E PRODUTOS
HOSPITALARES LTDA, CNPJ nº. 00.085.822/0001-12

7.14 ONDANSETRONA 2MG/ML - AMPOLA 2ML AMPOLA 1.500 Cristália R$ 2,31 ESPECIFARMA COMÉRCIO DE MEDICAMENTOS E PRODUTOS
HOSPITALARES LTDA, CNPJ nº. 00.085.822/0001-12

7.15 POLIESTIRENOSULFONATO DE CALCIO 900MG/G - ENVE-
LOPE 30G

ENVELOPE 1.000 Eurofarma R$ 13,65 ESPECIFARMA COMÉRCIO DE MEDICAMENTOS E PRODUTOS
HOSPITALARES LTDA, CNPJ nº. 00.085.822/0001-12

7.16 RANITIDINA 25MG/ML - AMPOLA 2ML AMPOLA 49.000 Farmace R$ 1,17 ESPECIFARMA COMÉRCIO DE MEDICAMENTOS E PRODUTOS
HOSPITALARES LTDA, CNPJ nº. 00.085.822/0001-12

7.17 SACCHAROMYCES BOULLARDIS 100MG - CÁPSULA CAPSULA 10.125 Merck R$ 1,40 ESPECIFARMA COMÉRCIO DE MEDICAMENTOS E PRODUTOS
HOSPITALARES LTDA, CNPJ nº. 00.085.822/0001-12

7.18 SIMETICONA 40 MG - COMPRIMIDO COMPRIMIDO 1.000 União Química R$ 0,15 ESPECIFARMA COMÉRCIO DE MEDICAMENTOS E PRODUTOS
HOSPITALARES LTDA, CNPJ nº. 00.085.822/0001-12

7.19 SORBITOL 714MG/G + LAURILSULFATO DE SODIO 7,70
MG/G - BISNAGA 11,9G - USO RETAL

BISNAGA 1.500 Eurofarma R$ 3,27 ESPECIFARMA COMÉRCIO DE MEDICAMENTOS E PRODUTOS
HOSPITALARES LTDA, CNPJ nº. 00.085.822/0001-12

Lote 08
Item Produto UND QTDE MARCA DO PRODU-

TO
PREÇO UNITÁ-

RIO
EMPRESA DETENTORA DO REGISTRO

8.1 AGUA DESTILADA - FRASCO OU BOLSA 100ML UNIDADE 5.000 Beker R$ 2,97 SPEED SECULO XXI DISTRIBUIDORA DE PRODUTOS MÉDICOS
E HOSPITALARES EIRELI, CNPJ nº. 12.215.803/0001-42

8.2 AGUA DESTILADA - FRASCO OU BOLSA 250 ML UNIDADE 22.500 Beker R$ 4,22 SPEED SECULO XXI DISTRIBUIDORA DE PRODUTOS MÉDICOS
E HOSPITALARES EIRELI, CNPJ nº. 12.215.803/0001-42

8.3 AGUA DESTILADA - FRASCO OU BOLSA 500ML UNIDADE 12.500 Beker R$ 4,76 SPEED SECULO XXI DISTRIBUIDORA DE PRODUTOS MÉDICOS
E HOSPITALARES EIRELI, CNPJ nº. 12.215.803/0001-42

8.4 AGUA DESTILADA - FRASCO OU BOLSA 1000ML UNIDADE 4.000 JP R$ 6,50 SPEED SECULO XXI DISTRIBUIDORA DE PRODUTOS MÉDICOS
E HOSPITALARES EIRELI, CNPJ nº. 12.215.803/0001-42

8.5 BICARBONATO DE SODIO - POTE 100 G POTE 8 ADV R$ 2,97 SPEED SECULO XXI DISTRIBUIDORA DE PRODUTOS MÉDICOS
E HOSPITALARES EIRELI, CNPJ nº. 12.215.803/0001-42

8.6 BICARBONATO DE SODIO 8.4% - FRASCO 250ML FRASCO 1.000 Hypofarma R$ 20,91 SPEED SECULO XXI DISTRIBUIDORA DE PRODUTOS MÉDICOS
E HOSPITALARES EIRELI, CNPJ nº. 12.215.803/0001-42

8.7 FOSFATO DE SODIO MONOBASICO 160MG/ML + FOSFATO
DE SODIO DIBASICO 60MG/ML - FRASCO 130ML - USO RE-
TAL

FRASCO 1.150 Natulab R$ 9,30 SPEED SECULO XXI DISTRIBUIDORA DE PRODUTOS MÉDICOS
E HOSPITALARES EIRELI, CNPJ nº. 12.215.803/0001-42

8.8 GLICERINA CLISTER 12,5% - FRASCO 500ML FRASCO 1.000 Halex R$ 6,35 SPEED SECULO XXI DISTRIBUIDORA DE PRODUTOS MÉDICOS
E HOSPITALARES EIRELI, CNPJ nº. 12.215.803/0001-42

8.9 MANITOL 20% - FRASCO 250ML - SISTEMA FECHADO FRASCO 7.500 Farmace R$ 8,49 SPEED SECULO XXI DISTRIBUIDORA DE PRODUTOS MÉDICOS
E HOSPITALARES EIRELI, CNPJ nº. 12.215.803/0001-42

8.10 SORO FISIOLOGICO 0,9% - FRASCO OU BOLSA 100 ML -
SISTEMA FECHADO

UNIDADE 60.000 Beker R$ 3,20 SPEED SECULO XXI DISTRIBUIDORA DE PRODUTOS MÉDICOS
E HOSPITALARES EIRELI, CNPJ nº. 12.215.803/0001-42

8.11 SORO FISIOLOGICO 0,9% - FRASCO OU BOLSA 1000ML -
SISTEMA FECHADO

UNIDADE 20.000 Halex R$ 6,08 SPEED SECULO XXI DISTRIBUIDORA DE PRODUTOS MÉDICOS
E HOSPITALARES EIRELI, CNPJ nº. 12.215.803/0001-42

8.12 SORO FISIOLOGICO 0,9% - FRASCO OU BOLSA 250ML -
SISTEMA FECHADO

UNIDADE 85.000 Halex R$ 3,73 SPEED SECULO XXI DISTRIBUIDORA DE PRODUTOS MÉDICOS
E HOSPITALARES EIRELI, CNPJ nº. 12.215.803/0001-42

8.13 SORO FISIOLOGICO 0,9% - FRASCO OU BOLSA 500 ML -
SISTEMA FECHADO

UNIDADE 175.000 Halex R$ 4,47 SPEED SECULO XXI DISTRIBUIDORA DE PRODUTOS MÉDICOS
E HOSPITALARES EIRELI, CNPJ nº. 12.215.803/0001-42

Campos dos Goytacazes, 05 de julho de 2016.
Dr. Geraldo Augusto Pinto Venancio

Presidente da Fundação Municipal de Saúde

Id: 1970156

Secretaria Municipal de Fazenda
Processo Fiscal nº 47094/2006
Recorrente: Auditoria Tributária
Recorrida: Junta de Recursos Fiscais
Autuado: Instituto de Doenças Nervosas e Mentais Ltda.

Acórdão: A Junta de Recursos Fiscais, por unanimidade de votos, julgou improcedente o Auto de Infração n° 11.246.

Campos dos Goytacazes/RJ, 21 de junho de 2016.

Ivan Vilela da Silva
Presidente

Id: 1970112

Secretaria Municipal de Controle Orçamentário e Auditoria
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Id: 1970134

Companhia de Desenvolvimento do Município
de Campos dos Goytacazes - CODEMCA

CODEMCA

PORTARIA 556/2016

O Presidente da Companhia de Desenvolvimento do Municí-
pio de Campos dos Goytacazes - CODEMCA, Wainer Teixeira de
Castro, no uso de suas atribuições legais, considerando que o Per-
missionário do quiosque 03, NELIO CARVALHO, localizado na Praça
da Paz em Goytacazes, não apresentou provas do alegado na defesa
de 29/04/2016, conforme orientação do Setor Técnico, bem como se
encontra ausente do referido quiosque por prazo superior a 30 (trinta)
dias, ferindo assim a cláusula quarta letra “I”, constante do Contrato
de Permissão de Uso, numero DV 85/2016, firmado em 23/03/2015,
resolve REVOGAR a referida Permissão de Uso, concedendo o prazo
de 72 hs (setenta e duas horas), para a retirada dos pertences mó-
veis porventura ali existentes, devolvendo as chaves a CODEMCA,
findo os quais e não o fazendo, será compulsoriamente retomado pelo
Município e que se forem encontrados bens móveis ou mercadorias
no local, será realizado um levantamento dos mesmos e posterior en-
caminhamento ao Depósito Público Municipal.

Campos dos Goytacazes, 11 de julho de 2016.

Wainer Teixeira de Castro.
Presidente
CODEMCA Id: 1970096

CODEMCA
PORTARIA 557/2016
O Presidente da Companhia de Desenvolvimento do Municí-

pio de Campos dos Goytacazes - CODEMCA, Wainer Teixeira de
Castro, no uso de suas atribuições legais, considerando que o Per-
missionário do quiosque 04, THAILANE ALBINO DE MORAIS, loca-
lizado na Praça da Paz em Goytacazes, se encontra em mora com a
permissão de Uso, bem como se encontra ausente do referido quios-
que por prazo superior a 30 (trinta) dias, feri’ndo assim a cláusula
quarta letra “I”, constante do Contrato de Permissão de Uso, numero
DV 101/2015, firmado em 23/03/2015, resolve REVOGAR a referida
Permissão de Uso, concedendo o prazo de 72 hs (setenta e duas ho-
ras), para a retirada dos pertences móveis porventura ali existentes,
devolvendo as chaves a CODEMCA, findo os quais e não o fazendo,

CODEMCA
PORTARIA 558/2016
O Presidente da Companhia de Desenvolvimento do Municí-

pio de Campos dos Goytacazes - CODEMCA, Wainer Teixeira de
Castro, no uso de suas atribuições legais, considerando que o Per-
missionário do quiosque 08, MAYARA DA SILVA BARBOSA, localiza-
do no Espaço da Amizade, Av. Visconde do Rio Branco, Centro, se
encontra em mora com a permissão de Uso, bem como se encontra
ausente do referido quiosque por prazo superior a 30 (trinta) dias, fe-
rindo assim a cláusula quarta letra “I”, e amparado pela letra “C” das
Disposições Finais constante do Contrato de Permissão de Uso, nu-
mero DV 144/2015, firmado em 18/08/2015, resolve REVOGAR a re-
ferida Permissão de Uso, concedendo o prazo de 72 hs (setenta e
duas horas), para a retirada dos pertences móveis porventura ali exis-
tentes, devolvendo as chaves a CODEMCA, findo os quais e não o
fazendo, será compulsoriamente retomado pelo Município e que se fo-
rem encontrados bens móveis ou mercadorias no local, será realizado
um levantamento dos mesmos e posterior encaminhamento ao Depó-
sito Público Municipal.

Campos dos Goytacazes, 11 de julho de 2016.
Wainer Teixeira de Castro.

Presidente
CODEMCA Id: 1970098

CODEMCA
PORTARIA 559/2016
O Presidente da Companhia de Desenvolvimento do Municí-

pio de Campos dos Goytacazes - CODEMCA, Wainer Teixeira de
Castro, no uso de suas atribuições legais, considerando que o Per-
missionário do quiosque 04, ANA PAULA DOS SANTOS TAVARES,
localizado na Praça do BNH, Penha, se encontra em mora com a per-
missão de Uso, amparado pela letra “C” das Disposições Finais cons-
tante do Contrato de Permissão de Uso, numero DV 167/2016, firma-
do em 27/01/2016, resolve REVOGAR a referida Permissão de Uso,
concedendo o prazo de 72 hs (setenta e duas horas), para a retirada
dos pertences móveis porventura ali existentes, devolvendo as chaves
a CODEMCA, findo os quais e não o fazendo, será compulsoriamente

CODEMCA
PORTARIA 560/2016
O Presidente da Companhia de Desenvolvimento do Municí-

pio de Campos dos Goytacazes - CODEMCA, Wainer Teixeira de
Castro, no uso de suas atribuições legais, considerando o ofício nº
206/2016 SFP, Superintendência de Fiscalização de Posturas, de
24/06/2016, resolve tornar SEM EFEITO a AUTORIZAÇÃO PARA UTI-
LIZAÇÃO DE ESPAÇO PÚBLICO, concedido a Sra., ANA FLAVIA BE-
LO PEREIRA, RG nº 25.733.975-4, DETRAN/RJ e de CPF nº
103.616.307-51,

de 02 de maio de 2012.
Campos dos Goytacazes, 01 de julho de 2016.

Wainer Teixeira de Castro.
Presidente
CODEMCA Id: 1970100

CODEMCA
PORTARIA 561/2016
O Presidente da Companhia de Desenvolvimento do Municí-

pio de Campos dos Goytacazes - CODEMCA, Wainer Teixeira de
Castro, no uso de suas atribuições legais, considerando que o ocu-
pante do trayler, Sr. Carlos Alberto, localizado na Rua Gil de Góes,
lado do antigo Centro de Saúde, tomou ciência da Notificação de
31/03/2016, comparecendo a CODEMCA em 04/04/2016, sendo infor-
mado que no local onde o trayler está instalado não comporta tal mo-
biliário, sendo então orientado a removê-lo para uma das vagas de
veículos próxima, devendo ser retirado após o encerramento do tra-
balho diário, e, como até o presente não o fez, bem como não apre-
sentou à Companhia documentos que o legitime a permissão de uso
do espaço público citado, RESOLVE, conceder o prazo de 72 hs (se-
tenta e duas horas), para a retirada do mobiliário e pertences móveis
porventura ali existentes, findo os quais e não o fazendo, será com-
pulsoriamente os bens móveis ou mercadorias ali existentes, realizado
um levantamento dos mesmos e posterior encaminhamento ao Depó-
sito Público Municipal.

Campos dos Goytacazes, 11 de julho de 2016.
Wainer Teixeira de Castro.

Presidente
CODEMCA Id: 1970101

AVISOS, EDITAIS E TERMOS DE CONTRATOS

Gabinete da Prefeita

SUPERINTENDÊNCIA DE POSTURA

EDITAL DE NOTIFICAÇÃO DE TERRENOS

N° 006/2016

Pelo presente ficam notificados nos termos do Artigo 156 da Lei 8.061 de 10/12/2008, publicado no Diário Oficial do Município em 24 e 26/12/2008, sob nova redação dada pelo Artigo 1° da Lei 8.243 de
06/07/2011, publicado no Diário Oficial do Município em 13/07/2011, todos os proprietários ou possuidores de terrenos ou prédios abaixo relacionados para no prazo de 30 dias, regularizar a situação dos seus imóveis,
no que se refere a sua limpeza e manutenção, bem como a construção e conservação de muros e cercas, sob pena de aplicação de outras sanções previstas na referida legislação.

Insc. Logr. Endereço CPF/CNPJ Proprietário
161658 036315 Rua Mario Pinheiro Mota, 09/11 - Pq. Alphaville II 099.698.917-07 Anelise Gomes Sobra
166160 036315 Rua Mario Pinheiro Mota, 17/19 - Pq. Alphaville II 72.031.529/0001-83 Campos Empreendimentos Imobiliários Ltda
161661 036315 Rua Mario Pinheiro Mota, 21/23 - Pq. Alphaville II 72.031.529/0001-83 Campos Empreendimentos Imobiliários Ltda
161662 036315 Rua Mario Pinheiro Mota, 25/27 - Pq. Alphaville II 72.031.529/0001-83 Campos Empreendimentos Imobiliários Ltda
161664 036315 Rua Mario Pinheiro Mota, 33/35 - Pq. Alphaville II 72.031.529/0001-83 Campos Empreendimentos Imobiliários Ltda
161667 036315 Rua Mario Pinheiro Mota, 65/67 - Pq. Alphaville II 72.031.529/0001-83 Campos Empreendimentos Imobiliários Ltda
161668 036315 Rua Mario Pinheiro Mota, 69/71 - Pq. Alphaville II 72.031.529/0001-83 Campos Empreendimentos Imobiliários Ltda
161671 036315 Rua Mario Pinheiro Mota, 81/83 - Pq. Alphaville II 097.794.887-07 Betânia de Oliveira Santana
161672 036315 Rua Mario Pinheiro Mota, 85/87 - Pq. Alphaville II 017.440.697-51 Flávia dos Santos
161675 036315 Rua Mario Pinheiro Mota, 14/16 - Pq. Alphaville II 655.741.337-68 Cristina Ribeiro dos Santos
161676 036315 Rua Mario Pinheiro Mota, 18/20 - Pq. Alphaville II 680.638.497-87 Carlos Henrique de Lima Ferreira
161680 036315 Rua Mario Pinheiro Mota, 54/56 - Pq. Alphaville II 472.233.837-04 Carlos Roberto da Silva
161683 036315 Rua Mario Pinheiro Mota, 66/68 - Pq. Alphaville II 085.369.387-06 Thiago Teixeira Leite Vieira e outra
161685 036315 Rua Mario Pinheiro Mota, 74/76 - Pq. Alphaville II Ana Katarina Albernaz Sales
161688 036315 Rua Mario Pinheiro Mota, 86/88 - Pq. Alphaville II 490.687.507-63 Márcia Regina Barreto Machado Rodrigues e s/m
056056 009911 Av. José Alves de Azevedo, Dr. -

747 - Pq. Rosário
Manoel Faez

056075 009911 Av. José Alves de Azevedo, Dr. -
823/827 - Pq. Rosário

28.947.885/0001-50 Associação Fluminense de Assistência a Mulher a Criança

056076 009911 Av. José Alves de Azevedo, Dr. -
829/831 - Pq. Rosário

28.947.885/0001-50 Associação Fluminense de Assistência a Mulher a Criança

056078 009911 Av. José Alves de Azevedo, Dr. -
833/835 - Pq. Rosário

28.947.885/0001-50 Associação Fluminense de Assistência a Mulher a Criança

056043 009911 Av. José Alves de Azevedo, Dr. -
683/689 - Pq. Rosário

Eraldo Salles Aguiar e s/m

028717 005401 Rua Luiz Izaltino de Oliveira, 113/115 - Flamboyant I 779.729.107-15 Ana Maria Henriques Gomes
134694 001902 Rua Benedito Queiroz, 185/187 -

Pq. Fazenda Grande
Alfhaville Campos emp. Imob. Ltda

134696 001902 Rua Benedito Queiroz, 225/227 -
Pq. Fazenda Grande

859.883.327-49 Wanderney Santos de Almeida e s/m

134698 001902 Rua Benedito Queiroz, 285/289 -
Pq. Fazenda Grande

Alfhaville Campos emp. Imob. Ltda

154440 001902 Rua Benedito Queiroz, 295/297 -
Pq. Fazenda Grande

041.915.117-69 Roberta Manhães Rocha

136969 001902 Rua Benedito Queiroz, 262/264 -
Pq. Fazenda Grande

007.091.057-03 Maxuell Sales de Santana

136972 001902 Rua Benedito Queiroz, 274/276 -
Pq. Fazenda Grande

Edilson Maria de Oliveira

136974 001902 Rua Benedito Queiroz, 282/284 -
Pq. Fazenda Grande

017.784.427-22 Miguel Pinto da Silva e s/m

retomado pelo Município e que se forem encontrados bens móveis ou
mercadorias no local, será realizado um levantamento dos mesmos e
posterior encaminhamento ao Depósito Público Municipal.

Campos dos Goytacazes, 11 de julho de 2016.
Wainer Teixeira de Castro.

Presidente
CODEMCA Id: 1970099

será compulsoriamente retomado pelo Município e que se forem en-
contrados bens móveis ou mercadorias no local, será realizado um le-
vantamento dos mesmos e posterior encaminhamento ao Depósito
Público Municipal.

Campos dos Goytacazes, 11 de julho de 2016.
Wainer Teixeira de Castro.

Presidente
CODEMCA Id: 1970097
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136975 001902 Rua Benedito Queiroz, 286/290 -
Pq. Fazenda Grande

Maria de Fátima Tavares Rocha

136976 001902 Rua Benedito Queiroz, 292/294 -
Pq. Fazenda Grande

655.893.517-15 Dufles Alves Batista

030893 005886 Rua Marechal Rondon, 020 -
Pq. Tamandaré

655.903.927-72 José Carlos Nogueira Siqueira e s/m

161808 036382 Av. Adailto Alves Rangel, 09/13 - Pq. Alphaville II Campos Empreendimentos Imobiliários Ltda
161810 036382 Av. Adailto Alves Rangel, 19/21 - Pq. Alphaville II 082.211.557-30 Leandro Cordeiro da Costa
161811 036382 Av. Adailto Alves Rangel, 23/25 - Pq. Alphaville II 72.031.529/0001-83 Campos Empreendimentos Imobiliários Ltda
161813 036382 Av. Adailto Alves Rangel, 31/33 - Pq. Alphaville II 72.031.529/0001-83 Campos Empreendimentos Imobiliários Ltda
161814 036382 Av. Adailto Alves Rangel, 35/37 - Pq. Alphaville II 72.031.529/0001-83 Campos Empreendimentos Imobiliários Ltda
161815 036382 Av. Adailto Alves Rangel, 39/41 - Pq. Alphaville II 72.031.529/0001-83 Campos Empreendimentos Imobiliários Ltda
161816 036382 Av. Adailto Alves Rangel, 43/45 - Pq. Alphaville II 72.031.529/0001-83 Campos Empreendimentos Imobiliários Ltda
161817 036382 Av. Adailto Alves Rangel, 47/49 - Pq. Alphaville II 72.031.529/0001-83 Campos Empreendimentos Imobiliários Ltda
161818 036382 Av. Adailto Alves Rangel, 51/53 - Pq. Alphaville II 72.031.529/0001-83 Campos Empreendimentos Imobiliários Ltda
161819 036382 Av. Adailto Alves Rangel, 55/57 - Pq. Alphaville II 72.031.529/0001-83 Campos Empreendimentos Imobiliários Ltda
161820 036382 Av. Adailto Alves Rangel, 59/61 - Pq. Alphaville II 72.031.529/0001-83 Campos Empreendimentos Imobiliários Ltda
161821 036382 Av. Adailto Alves Rangel, 63/65 - Pq. Alphaville II 72.031.529/0001-83 Campos Empreendimentos Imobiliários Ltda
161823 036382 Av. Adailto Alves Rangel, 71/73 - Pq. Alphaville II EloCampos Consultoria Imobiliária
161824 036382 Av. Adailto Alves Rangel, 75/77 - Pq. Alphaville II EloCampos Consultoria Imobiliária
175807 036382 Av. Adailto Alves Rangel, 10/12 - Pq. Alphaville II 72.031.529/0001-83 Campos Empreendimentos Imobiliários Ltda
175808 036382 Av. Adailto Alves Rangel, 14/16 - Pq. Alphaville II Alphaville Campos Empreend. Imob.
175809 036382 Av. Adailto Alves Rangel, 18/20 - Pq. Alphaville II Alphaville Campos Empreend. Imob.
175810 036382 Av. Adailto Alves Rangel, 22/24 - Pq. Alphaville II Alphaville Campos Empreend. Imob.
175811 036382 Av. Adailto Alves Rangel, 26/28 - Pq. Alphaville II Alphaville Campos Empreend. Imob.
175812 036382 Av. Adailto Alves Rangel, 30/32 - Pq. Alphaville II Alphaville Campos Empreend. Imob.
175813 036382 Av. Adailto Alves Rangel, 34/36 - Pq. Alphaville II Alphaville Campos Empreend. Imob.
175814 036382 Av. Adailto Alves Rangel, 38/40 - Pq. Alphaville II Alphaville Campos Empreend. Imob.
175815 036382 Av. Adailto Alves Rangel, 42/44 - Pq. Alphaville II Alphaville Campos Empreend. Imob.
175816 036382 Av. Adailto Alves Rangel, 46/48 - Pq. Alphaville II Alphaville Campos Empreend. Imob.
175817 036382 Av. Adailto Alves Rangel, 50/52 - Pq. Alphaville II Alphaville Campos Empreend. Imob.
175818 036382 Av. Adailto Alves Rangel, 54/56 - Pq. Alphaville II Alphaville Campos Empreend. Imob.
175819 036382 Av. Adailto Alves Rangel, 58/60 - Pq. Alphaville II Alphaville Campos Empreend. Imob.
175820 036382 Av. Adailto Alves Rangel, 62/64 - Pq. Alphaville II Alphaville Campos Empreend. Imob.
175821 036382 Av. Adailto Alves Rangel, 66/68 - Pq. Alphaville II Alphaville Campos Empreend. Imob.
175822 036382 Av. Adailto Alves Rangel, 70/72 - Pq. Alphaville II Alphaville Campos Empreend. Imob.
175823 036382 Av. Adailto Alves Rangel, 74/76 - Pq. Alphaville II Alphaville Campos Empreend. Imob.
175824 036382 Av. Adailto Alves Rangel, 78/80 - Pq. Alphaville II Alphaville Campos Empreend. Imob.

Campos dos Goytacazes/RJ, 12 de Julho de 2016.

FABIANO DE ARAUJO MARIANO
Superintendente de Fiscalização de Posturas

Mat. 13.933

Id: 1969995

Secretaria Municipal de
Gestão de Pessoas e Contratos

EXTRATO DE CONTRATO

CONTRATO Nº 0009 /2016
PREGÃO Nº 014/2015
PROCESSO Nº. 2015.010.000093-3-PR
CONTRATADA: VITOR S. FERREIRA & CIA LTDA.
CNPJ Nº. 07.216.364/0001-52
OBJETO: Contração de empresa especializada para fornecimento de
equipamento de informática, da rede e de telefonia para atender as
necessidades da CODEMCA e os próprios Administrados.
VALOR GLOBAL: R$ 2.000,00(dois mil reais)
FORMA DE PAGAMENTO: 30 (trinta) dias.
PRAZO DE CONTRATO: 01 (um) mês.
DATA DA ASSINATURA DO CONTRATO: 24/06/2016

Campos dos Goytacazes, 12 de Julho de 2016.

EXTRATO DE CONTRATO

CONTRATO Nº 0008 /2016
PREGÃO Nº 014/2015
PROCESSO Nº. 2015.010.000093-3-PR
CONTRATADA: L. BARRETO ALMEIDA.
CNPJ Nº. 08.621.745/0001-80
OBJETO: Contração de empresa especializada para fornecimento de
equipamento de informática, da rede e de telefonia para atender as
necessidades da CODEMCA e os próprios Administrados.
VALOR GLOBAL: R$ 53.091,00 (cinquenta e três mil noventa e um
reais)
FORMA DE PAGAMENTO: 30 (trinta) dias.
PRAZO DE CONTRATO: 01 (um) mês.
DATA DA ASSINATURA DO CONTRATO: 24/06/2016

Campos dos Goytacazes, 12 de Julho de 2016.

EXTRATO DE CONTRATO

CONTRATO Nº. 0066/2016
PROCESSO Nº. 2015.145.000011-P-PR
CARTA CONVITE Nº. 020/2015
CONTRATADA: A.M. RODRIGUES CONSTRUÇÕES E SERVIÇOS
LTDA
CNPJ nº 08.175.087/0001-40
OBJETO: Prestação de serviços de limpeza de fossa com caminhão
vácuo em Guarus, Campos dos Goytacazes.
VALOR GLOBAL: R$ 76.176,00(setenta e seis mil, cento e setenta e
seis reais)
FORMA DE PAGAMENTO: parcelado
PRAZO DE CONTRATO: 04(quatro) meses
DATA DA ASSINATURA: 16/06/16.

Campos dos Goytacazes, 06 de julho de 2016.

Id: 1970141

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPOS DOS GOYTACAZES
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPOR-

TE.

EXTRATO DO 3º TERMO ADITIVO - PRORROGAÇÃO CONTRA-
TUAL COM SUPRESSÃO

Processo nº 2013.103.000522-P-PR
Pregão nº 083/2013
Contrato nº 0072/2014
Empresa Contratada: PROZUL SERVIÇOS DE CONSTRUÇÕES LT-
DA
CNPJ: 07.808.511/0001-83
Objeto: O objeto do presente termo é a prorrogação de prazo de 12
(doze) meses com supressão para contratação de serviços de trans-
porte de alunos da Região Norte I, com combustível, condutores e
monitores, para as unidades da Rede Municipal de Ensino de Campos
dos Goytacazes.
Valor do Aditivo com Supressão: R$ 1.535.501,20 (um milhão qui-
nhentos e trinta e cinco mil quinhentos e um reais e vinte centavos).
Prazo Aditivado: 12 (doze) meses
Data da assinatura: 09/03/2016

Campos dos Goytacazes, 12 de Julho de 2016.

(Publicado por omissão)

Id: 1970143

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPOS DOS GOYTACAZES
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPOS DOS GOYTACAZES

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPOR-
TE.

EXTRATO DO 3º TERMO ADITIVO - PRORROGAÇÃO CONTRA-
TUAL COM SUPRESSÃO

Processo nº 2013.103.000526-9-PR
Pregão nº 084/2013
Contrato nº 0089/2014
Empresa Contratada: A.P PAES DOS SANTOS
CNPJ: 05.942.381/0001-41
Objeto: O objeto do presente Termo Aditivo é a prorrogação de prazo
com supressão para contratação de serviços de transporte de alunos
de diversas localidades de difícil acesso para as creches, com com-
bustível, condutores e monitores, da Rede Municipal de Ensino de
Campos dos Goytacazes, pelo período de 12(doze) meses/ 206(du-
zentos e seis) dias letivos.

Valor do Aditivo com Supressão: R$ 376.924,00 (trezentos e setenta e
seis mil, novecentos e vinte e quatro reais).
Prazo Aditivado: 12 (doze) meses
Data da assinatura: 09/03/2016

Campos dos Goytacazes, 12 de Julho de 2016.

(Publicado por omissão)

Id: 1970144

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPOS DOS GOYTACAZES
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPOR-

TE.

EXTRATO DO 3º TERMO ADITIVO - PRORROGAÇÃO CONTRA-
TUAL COM SUPRESSÃO

Processo nº 2013.103.000526-9-PR
Pregão nº 084/2013
Contrato nº 0092/2014
Empresa Contratada: L.K RODRIGUES LTDA
CNPJ: 08.314.397/0001-06
Objeto: O objeto do presente Termo Aditivo é a prorrogação de prazo
com supressão para contratação de serviços de transporte de alunos
de diversas localidades de difícil acesso para as creches, com com-
bustível, condutores e monitores, da Rede Municipal de Ensino de
Campos dos Goytacazes, pelo período de 12(doze) meses/ 206(du-
zentos e seis) dias letivos.
Valor do Aditivo com Supressão: R$ 48.348,00 (quarenta e oito mil,
trezentos e quarenta e oito reais).
Prazo Aditivado: 12 (doze) meses
Data da assinatura: 09/03/2016

Campos dos Goytacazes, 12 de Julho de 2016.

(Publicado por omissão)

Id: 1970145

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPOS DOS GOYTACAZES
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPOR-

TE.

EXTRATO DO 3º TERMO ADITIVO - PRORROGAÇÃO CONTRA-
TUAL COM SUPRESSÃO

Processo nº 2013.103.000526-9-PR
Pregão nº 084/2013
Contrato nº 0095/2014
Empresa Contratada: C.N.ROCHA
CNPJ: 13.319.160/0001-40
Objeto: O objeto do presente Termo Aditivo é a prorrogação de prazo
com supressão para contratação de serviços de transporte de alunos
de diversas localidades de difícil acesso para as creches, com com-
bustível, condutores e monitores, da Rede Municipal de Ensino de
Campos dos Goytacazes, pelo período de 12(doze) meses/ 206(du-
zentos e seis) dias letivos.
Valor do Aditivo com Supressão: R$ 213.460,50 (duzentos e treze mil,
quatrocentos e sessenta reais e cinquenta centavos).
Prazo Aditivado: 12 (doze) meses
Data da assinatura: 09/03/2016

Campos dos Goytacazes, 12 de Julho de 2016.

(Publicado por omissão)

Id: 1970146

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPOS DOS GOYTACAZES
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPOR-

TE.

EXTRATO DO 3º TERMO ADITIVO - PRORROGAÇÃO CONTRA-
TUAL COM SUPRESSÃO

Processo nº 2013.103.00526-9-PR
Pregão nº 084/2013
Contrato nº 0098/2014
Empresa Contratada: PLANIPAES SERVIÇOS E EMPREENDIMEN-
TOS LTDA
CNPJ: 08.043.345/0001-34
Objeto: O objeto do presente Termo Aditivo é a prorrogação de prazo
com supressão para contratação de serviços de transporte de alunos
de diversas localidades de difícil acesso para as creches, com com-
bustível, condutores e monitores, da Rede Municipal de Ensino de
Campos dos Goytacazes, pelo período de 12 (doze) meses/ 206 (du-
zentos e seis) dias letivos.
Valor do Aditivo com Supressão: R$ 245.304,90 (duzentos e quarenta
e cinco mil, trezentos e quatro reais e noventa centavos).
Prazo Aditivado: 12 (doze) meses.
Data da assinatura: 09/03/2016

Campos dos Goytacazes, 12 de Julho de 2016.

(Publicado por omissão)

Id: 1970147

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPOS DOS GOYTACAZES
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPOR-

TE.

EXTRATO DO 3º TERMO ADITIVO - PRORROGAÇÃO CONTRA-
TUAL COM SUPRESSÃO

Processo nº 2013.103.000526-9-PR
Pregão nº 084/2013
Contrato nº 0100/2014
Empresa Contratada: A.B.ARAUJO TRANSPORTES LTDA

CNPJ: 04.904.894/0001-03
Objeto: O objeto do presente Termo Aditivo é a prorrogação de prazo
com supressão para contratação de serviços de transporte de alunos
de diversas localidades de difícil acesso para as creches, com com-
bustível, condutores e monitores, da Rede Municipal de Ensino de
Campos dos Goytacazes, pelo período de 12(doze) meses/ 206(du-
zentos e seis) dias letivos.
Valor do Aditivo com Supressão: R$ 191.173,50 (cento e noventa e
um mil, cento e setenta e três reais e cinquenta centavos).
Prazo Aditivado: 12 (doze) meses
Data da assinatura: 09/03/2016

Campos dos Goytacazes, 12 de Julho de 2016.

(Publicado por omissão)

Id: 1970148

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPOS DOS GOYTACAZES
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPOR-

TE.

EXTRATO DO 3º TERMO ADITIVO - PRORROGAÇÃO CONTRA-
TUAL COM SUPRESSÃO

Processo nº 2013.103.000526-9-PR
Pregão nº 084/2013
Contrato nº 0073/2014
Empresa Contratada: P.R. VIEIRA ANDRADE TRANSPORTES
CNPJ: 04.858.204/0001-19
Objeto: O objeto do presente Termo Aditivo é a prorrogação de prazo
com supressão para contratação de serviços de transporte de alunos
de diversas localidades de difícil acesso para as creches, com com-
bustível, condutores e monitores, da Rede Municipal de Ensino de
Campos dos Goytacazes, pelo período de 12(doze) meses/ 206(du-
zentos e seis) dias letivos.
Valor do Aditivo com Supressão: R$ 67.787,50 (sessenta e sete mil,
setecentos e oitenta e sete reais e cinquenta centavos).
Prazo Aditivado: 12 (doze) meses
Data da assinatura: 09/03/2016

Campos dos Goytacazes, 12 de Julho de 2016.

(Publicado por omissão)

Id: 1970149

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPOS DOS GOYTACAZES
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPOR-

TE.

EXTRATO DO 3º TERMO ADITIVO - PRORROGAÇÃO CONTRA-
TUAL COM SUPRESSÃO

Processo nº 2013.103.000524-4-PR
Pregão nº 086/2013
Contrato nº 0090/2014
Empresa Contratada: A. P. PAES DOS SANTOS
CNPJ: 05.942.381/0001-41
Objeto: Pela execução do objeto deste Termo Aditivo ao contrato ori-
ginal, uma vez obedecidas as formalidades legais e contratuais per-
tinentes, fica prorrogado o prazo para contratação de serviços de
transporte de alunos da Região Oeste, com combustível, condutores e
monitores para as unidades da Rede Municipal de Ensino de Campos
dos Goytacazes, com reflexo financeiro.
Valor do Aditivo com supressão: R$ 1.074.898,10 (um milhão, setenta
e quatro mil, oitocentos e noventa e oito reais e dez centavos).
Prazo Aditivado: 12 (doze) meses
Data da assinatura: 09/03/2016

Campos dos Goytacazes, 12 de Julho de 2016.

(Publicado por omissão)

Id: 1970150

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPOS DOS GOYTACAZES
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPOR-

TE.

EXTRATO DO 3º TERMO ADITIVO - PRORROGAÇÃO CONTRA-
TUAL COM SUPRESSÃO

Processo nº 2013.103.000523-7-PR
Pregão nº 087/2013
Contrato nº 0091/2014
Empresa Contratada: L.K RODRIGUES LTDA
CNPJ: 08.314.397/0001-06
Objeto: O objeto do presente termo é a prorrogação de prazo com
supressão, para contratação de serviços de transporte de alunos de
diversas localidades de difícil acesso da Região Baixada, com com-
bustível, condutores e monitores, para as unidades da Rede Municipal
de Ensino de Campos dos Goytacazes, pelo período de 12(doze) me-
ses/ 206(duzentos e seis) dias letivos.
Valor do Aditivo Supressão: R$ 432.743,50 (quatrocentos e trinta e
dois mil, setecentos e quarenta e três reais e cinquenta centavos).
Prazo Aditivado: 12 (doze) meses
Data da assinatura: 09/03/2016

Campos dos Goytacazes, 12 de Julho de 2016.

(Publicado por omissão)

Id: 1970151
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPOS DOS GOYTACAZES
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPOR-

TE.

EXTRATO DO 3º TERMO ADITIVO - PRORROGAÇÃO CONTRA-
TUAL COM SUPRESSÃO

Processo Nº 2013.103.000528-3-PR
Pregão Nº 089/2013
Contrato Nº 0078/2014
Empresa Contratada: FORT SERVICE COMÉRCIO E SERVIÇOS LT-
DA
CNPJ: 09.142.425/0001-00
Objeto: Pela execução do objeto deste Termo Aditivo ao contrato ori-
ginal, uma vez obedecidas as formalidades legais e contratuais per-
tinentes, fica prorrogado o prazo para contratação de serviços de
transporte de alunos de diversas localidades de difícil acesso da Re-
gião Norte II, com combustível, condutores e monitores, para as uni-
dades da Rede Municipal de Ensino de Campos dos Goytacazes, pelo
período de 12(doze) meses/ 206 (duzentos e seis) dias letivos, com
reflexo financeiro.
Valor do aditivo com supressão: R$ 753.746,00 (setecentos e cinquen-
ta e três mil, setecentos e quarenta e seis reais).
Prazo aditivado: 12(doze) meses
Data da assinatura: 09/03/2016

Campos dos Goytacazes, 12 de Julho de 2016.

(Publicado por omissão)

Id: 1970152

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPOS DOS GOYTACAZES
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPOR-

TE.

EXTRATO DO 3º TERMO ADITIVO - PRORROGAÇÃO CONTRA-
TUAL COM SUPRESSÃO

Processo nº 2013.103.000529-0-PR
Pregão nº 090/2013
Contrato nº 0097/2014
Empresa Contratada: FERREIRA NUNES CONSTRUÇÕES E SERVI-
ÇOS LTDA-ME
CNPJ: 05.677.928/0001-29
Objeto: O objeto do presente termo é a prorrogação de prazo com
supressão, para contratação de serviços de transporte de alunos de
diversas localidades de difícil acesso da Região Sul, com combustível,
condutores e monitores, para as unidades da Rede Municipal de En-
sino de Campos dos Goytacazes, pelo período de 12 (doze) meses/
206 (duzentos e seis) dias letivos.
Valor do Aditivo com Supressão: 649.816,50 (seiscentos e quarenta e
nove mil, oitocentos e dezesseis reais e cinquenta centavos).
Data da assinatura: 09/03/2016
Prazo Aditivado: 12 (doze) meses.

Campos dos Goytacazes, 12 de Julho de 2016.

(Publicado por omissão)

Id: 1970153

Secretaria Municipal de
Educação, Cultura e Esporte

SUBSECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
EXTRATO DE CONTRATO

Objeto: Locação de 01 (um) imóvel localizado à Av. Antonio H. S. de
Souza Moço, campo Novo, para instalação da E.M. Campo Novo.
Partes: Ailton da Silva Barroso e Prefeitura Municipal de Campos dos
Goytacazes;
Vigência: 05 (cinco) meses;
Valor: R$ 872,44 (Oitocentos e setenta e dois reais e quarenta e qua-
tro centavos) mensais.
Data: 29/01/2016;
Dotação: PT. 12361001327060000
Despesa: 3 3 9 0 3 6

Campos dos Goytacazes, 11 de julho de 2016.

FREDERICO TAVARES RANGEL
Secretário Municipal de Educação, Cultura e Esportes,

Id: 1969978

SUBSECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
EXTRATO DE CONTRATO

Objeto: Locação de 01 (um) imóvel localizado à Av. Senador Jose
Carlos Pereira Pinto, 751 pq Zuza Mota, para instalação da E.M. Pro-
fessora Olga Linhares Correa.
Partes: Maria de Fatima de Castro Volpi representada por Jofre Ad-
ministração de imóveis LTDA e Prefeitura Municipal de Campos dos
Goytacazes;
Vigência: 07 (sete) meses;
Valor: R$ 2.884,48 (Dois Mil, oitocentos e oitenta e quatro reais e
quarenta e oito centavos) mensais.
Data: 09/06/2016;
Dotação: PT. 12361001327060000
Despesa: 3 3 9 0 3 6

Campos dos Goytacazes, 11 de julho de 2016.

FREDERICO TAVARES RANGEL
Secretário Municipal de Educação, Cultura e Esportes,

Id: 1969979

Fundação Municipal de Saúde
FUNDAÇÃO MUNICIPAL DE SAÚDE

EXTRATO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO

DISPENSA N°: 001/2016.
PROCESSO: 2016.099.000051-7-PR.
OBJETO: Locação de Imóvel unifamiliar situado à Rua Nilo de Souza
Pinto 36/38 Travessão pelo período de 12 meses para a Fundação
Municipal de Saúde.
CONTRATADA: SAMUEL LIMA DA CUNHA.
VALOR: R$ 30.960,00 (Trinta mil novecentos e sessenta reais).
FUNDAMENTO LEGAL: Art. 24, inciso X da Lei Federal 8.666/93.
Ratifico e homologo o presente Processo de Dispensa de Licitação.

Campos dos Goytacazes, 02 de Janeiro de 2016.

Dr. Geraldo Augusto Pinto Venâncio.
Presidente da Fundação Municipal de Saúde.

Id: 1970044

FUNDAÇÃO MUNICIPAL DE SAÚDE
EXTRATO DE TERMO DE APOSTILAMENTO

TERMO DE APOSTILAMENTO AO CONTRATO N°. 254/2011.
FATO GERADOR: CONCORRÊNCIA PÚBLICA N º 002/2010 - FMS.
PROCESSO: N°. 2010.043.000420-5-PR.
OBJETO: REAJUSTE CONTRATUAL, da obra de ampliação e reforma
no Hospital são José da Fundação Municipal de Saúde - Rua: Ro-
dovia Lourival Martins Beda - RJ 216- S/Nº - Bairro de Donana, em
decorrência do resultado da Concorrência Pública Nº. 002/2010.
CONTRATADA: PREDFORT ENGENHARIA LTDA.
CNPJ: 06.373.497/0001-70.
VALOR: R$ 391.111,88 (Trezentos e noventa e um mil cento e onze
reais e oitenta e oito centavos)
FUNDAMENTO LEGAL: Art. 65, § 8º da Lei n°. 8.666/93.
Ratifico e homologo o presente Termo Aditivo.

Campos dos Goytacazes, 15 de Junho de 2016.

Dr. Geraldo Pinto Augusto Venâncio
Presidente da Fundação Municipal de Saúde

Id: 1970045

FUNDAÇÃO MUNICIPAL DE SAÚDE
EXTRATO DE TERMO ADITIVO - PRAZO COM REAJUSTE

TERMO ADITIVO Nº005 AO CONTRATO N°107/2012
FATO GERADOR: Pregão Presencial 010/2012.
PROCESSO: 2012.099.000057-9-PR.
OBJETO: Prestação de serviços de manutenção preventiva e corretiva
em Aparelho de Arco Cirúrgico da marca Shimadzu localizado no
Hospital Ferreira Machado/FMS.
CONTRATADA: SHIMADZU DO BRASIL COMÉRCIO LTDA.
VALOR: R$ 62.178,00 (Sessenta e dois mil, cento e setenta e oito
reais).
PRAZO CONTRATO: 12 (doze) meses
FUNDAMENTO LEGAL: Art. 57, §1°, inciso II da Lei Federal
8.666/93.
Ratifico e homologo o presente Termo Aditivo

Campos dos Goytacazes, 13 de Abril de 2016.

Dr. Geraldo Augusto Pinto Venâncio
Presidente da Fundação Municipal de Saúde

Id: 1970046

FUNDAÇÃO MUNICIPAL DE SAÚDE
EXTRATO DE TERMO ADITIVO

TERMO ADITIVO N°. 009 AO CONTRATO N°. 254/2011 - VALOR
FATO GERADOR: CONCORRÊNCIA PÚBLICA N º 002/2010 - FMS.
PROCESSO: N° 2010.043.000420-5-PR.
OBJETO: RERRATIFICAÇÃO com reflexo financeiro, da obra de am-
pliação e reforma no Hospital são José da Fundação Municipal de
Saúde - Rua: Rodovia Lourival Martins Beda - RJ 216- S/Nº - Bairro
de Donana, em decorrência do resultado da Concorrência Pública N º
002/2010.
CONTRATADA: PREDFORT ENGENHARIA LTDA.
CNPJ: 06.373.497/0001-70.
VALOR: R$ 531.947,81 (Quinhentos e trinta e um mil novecentos e
quarenta e sete reais e oitenta e um centavos)
FUNDAMENTO LEGAL: Art. 65, I, b, e § 1º da Lei n°. 8.666/93.
Ratifico e homologo o presente Termo Aditivo.

Campos dos Goytacazes, 14 de Junho de 2016.

Dr. Geraldo Pinto Augusto Venâncio
Presidente da Fundação Municipal de Saúde

Id: 1970047

CÂMARA MUNICIPAL
PORTARIA Nº 0126/2016

O Presidente da Câmara Municipal de Campos
dos Goytacazes, Estado do Rio de Janeiro, no
uso de suas atribuições legais,

R-E-S-O-L-V-E, tornar sem efeito a Portaria nº 0058/2016,
que nomeou Salvador Pereira da Conceição, para exercer o cargo
de provimento em comissão de Chefe do Gabinete Parlamentar, da
Câmara Municipal de Campos dos Goytacazes, Símbolo CC-1, a partir
de 1º de julho de 2016.

Câmara Municipal de Campos dos Goytacazes/RJ, 12 de julho de
2016, 339º da Vila de São Salvador dos Campos, 181º da Cidade

de Campos dos Goytacazes e 364º da criação da Câmara Municipal
de Campos dos Goytacazes.

EDSON BATISTA
- Presidente -

PORTARIA Nº 0127/2016

O Presidente da Câmara Municipal de Campos
dos Goytacazes, Estado do Rio de Janeiro, no
uso de suas atribuições legais,

R-E-S-O-L-V-E nomear Elzio Gomes Campista Júnior, para
exercer o cargo de provimento em comissão de Chefe do Gabinete
Parlamentar da Câmara Municipal de Campos dos Goytacazes, Sím-
bolo CC-1, a partir de 04 de julho de 2016.

Câmara Municipal de Campos dos Goytacazes/RJ, 12 de julho de
2016, 339º da Vila de São Salvador dos Campos, 181º da Cidade

de Campos dos Goytacazes e 364º da criação da Câmara Municipal
de Campos dos Goytacazes.

EDSON BATISTA
- Presidente -

Id: 1970064 Id: 1970065


